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MINUTA DO EDITAL

PROCESSO N". 39/2025/PMAAP/MA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 

-/2025 

_ CPUPMAAP

DADOS DA LICIÍ
RGÃO LICITANTE: Prefeitura Municipalde Alto Alegre do Pinda.é/MA
BJÊTO: PÍestaÉo de serviços, sob dêmanda. para realização de exames. do tipo ênalise citopatologia

I

LARECIMENTOS E llt! PUGNA : Até 3 (três) dias úteis antes da dala fixada para abertura dal

ão pública aÍavés do Portal Com s Públicas

ALOR TOÍAL ESTIMADO: alor Total: R$ I 652.578,80 (nove milhões, seiscentos ê cinquenta e dois mi

inhêntos e setenta e oito reâis e oitenta centavos).

TUREZA DO iços e Aquisição de Bêns/Contratação de EmpÍesa Especializada
ETO: Íestaçâo de serviços, sob demanda, para reâlizâção de exames, do tipo

isê citopatoloqia e anatom
ARIICIPA - MEI / icitaçáo com Lotes para Ampla Participação.

/ EPP
O prnr ÉúViô órtFÉõÉõ§raê Áoeor.tnoasioóCuruÉNraÇÀo: -ate o2 touas) noras

CRITERIO enor Preço: lntervalo de R$ 5.000 00 (cinco mil íeais)
ULGAMENTO
NTERVALO DE

NCES

DO DE DISPUTA berto

to de Designaçâo do Agente de Contrataçâo/Pregoeiro: Porlâra n" 07512025, publicada no Drário Ofical
o [runicipio do dra 09 de janerro de 2025

utoridade Competente/Homologadora: Thays Cristina O verÍa PaÍga. Sêcretária lúunicipaldê Saúde
e Alio Alêqrê do Piôdaré/N4A
nde : Av. João xxlll, s/N, Çeúglillq4lgsrq q9_B!qa!:!44.çE!9§.024q,0-.,
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E
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av. João )(xlll, s/N - centro
CNPJ: 0í.6í2 832/0001"2í

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 

-/2025 

_ CPLi PMAAP

MINUTA DO EDITAL

PROCESSO N'. 39/2025/PMAAP/MA

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRÉ DO PINOARÉ/MA, iNSCIitO NO CNPJ SOb NO

õr siãdgãioôót ii sêdiada na Av. João XX t, S/N - Centro, Arto Alegre do Pindaré/MA,

óeÉ 
";-os 

ãóà oõ0, poÍ inteÍmédio o" ir" éÊôalrrara MUNIcIPAL ôÊ srÚoe' e peto

seu Pregoêiro. dêsiónado pêla Portaria n' 07512024' DÚblicada no Diá'io oficial do

ú*i"ipià u, 09 de ianerro de 2025, leva âo conhecimento dos interêssados que Íêalizará

iili;#-"; ilrii;"d" Presao na rorÃu ÉlernÔHtca, do tipo Menor PÍêço po' LorÉ'

conforme descÍito neste Editai ê seus Anêxos e em conformidade com o disposto nâ Lei

;;;";;i;" r+.rgs, o" 1' de abril de 2021, Decrêto Federal n' 11 462' de 31 de ma'Ço de

zóiá,'d, t,Complementar n' 123, de'14 de dezembro de 2006 e suas alterações' e

demais normas pertinentes à espécie'

Oata da sessâo: 

-/-/-_Horá.io: : hs
I à'lliii;"n"r c"ràL" Públicas: https'/lwww oortaldecomprasoublicas com br/

1. DO OBJÉTO

1.1 O objeto da ptesente licltaÇáo e Reglstro de Preços paía Futuía e EventLral PrestaQáo dê

seÍviços, sob demanda, para 
'"""ià'çãã 

ãJ tijtu"' do tipo analisê citopatologia e

anatomopatologia. 
"on'orrn" "ono'ço"J'qi'-"niã"Ji " 

àtigen"i"é estabelêcrdas neste Edital e

seus anexos.
1 2. A licitaAão seíá dividida em 2 (dois) lotes conforme tabela constantê do Termo de

à"-t ài"ta' i""rn"noo-se áo hcitantê a paítr;ipâÉo em quantos lotes Íor de seu intêÍesse

2. DA PARTICIPAÇÂO NÀ LICITAçÃO

2.1. Poderão paÍticlpar deste P'egâo os interessado§ que estiverem previamenlê cadastrados no

;;á"üõ# ;;ff ;";. i;l rylá .1.".$,*aiÀmlgffi ffi ;,icita nte ou

:J :"3 :§:""*"lili:'t'Jll""": 'J:":x"ü# i,," !i,ii Jàõiiãáa; i'àcnica parã rearização das

trãnsacões ineíentes a estê Píêgão'

2 1 2. ô ticitante responsabi|za-se exclustva e foÍmalmênle pelas transa-Çõ^ês efêtuadas em seu

nome, assume como Íirmes u 
'"'o"o""i'"-" 

-"uãt 
pr.opo"t'" e seus lances 

-inclusive 
os atos

oraticados diretamentê ou por seu ,.pr""ãrã-.i" 'ertiulda a responsabilidade do provedoÍ do

s,stema ou do oÍgão ou eniidade p,o" 'ãt""iã'â]'llã'uçàá-por 
eventua's danos decorrenles de uso

inããriào 0"" at"ainairls de acesso' aln'ie ÔÚe ooí teíceiÍos

2.2. será concedido tr"tu'"nto t"'o'u"ããiliJãt Ã'áioárnpt"t"" " 
empÍes?§ de pequeno porte'

oaÍa as sociedades coopeíatrvas ."";;;;;;"; à.riõo r'o aa Lei no 14.133 de 2021' paía o

âoricultor famtliâr. o p,od,to' tutat p""tããi"iã" p"i' ã tn'"'oempíêenoedoÍ indrvidual - MEI' nos

liÃites pÍevistos da Lei ComplementaliJr àã-ã" áoôo 
" 

oo oêcíeto n o 8 538' de 20'15
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2.3. Considêrando oue o valor total dos lotes são superior a R$ 80.000.00 {oitenta mil reaisl
a licitâcáo sêrá abena a amola concorrência.
2.4. Não podêrão disputar êsta licitação:
2.4.1 aquele quê não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s),
2.4.2. aúÍot do antêprojeio, do proleto básico ou do paojeto executivo- pessoa físrca ou jurídica,

quando a licitaçáo versar sollrê serviçcs ou fornecimênto de bêns a ele relâcionados;

2.4.3. emprêsa, isoladamêntê ou em corsórcio, rêsponsável pela elaboração do projêto básico ou

do projetô executivo, ou empresa da qLlal o autor do pÍojeto sejâ dirigentê, gerenlê, contÍoladoÍ'

acioniita ou dêtêntor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com di'eito a voto, responsável

técnico ou subcontratado. quando a licitação versaí sobre §êrviÇos ou forneciíÍento de bens a ela

nêcêssários:
2.4.4. pessoa físicê ou iu.ídica que §e encontrê. ao têmpo da licitação, impossibilitada dê

pêrtrc.par da licitação em deco,rênc a de sancáo qLle lne foi imposta:

).+.5. aquele que mantenha víncu{o de natureza têcnlca. comerclal econômica, ínanceira'

trabalhisia ou;ivil com dirigente do órgão ou entidadê contrâtante ou com agênte pÚblico que

àÀsáÀpánne tunçao nâ licitãção ou atu; na flscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

sela cônjuge, companheilo ou parente êm linha reta, colateial ou por afinidade, até o terceiro grau;

z.á.0. 
"rirp'res"" 

conkoladoras controladâs ou coligadas nos leimos da Lei no 6 404 de 15 de

dezêmbro de 1976. concoíendo entre si;

2.4.7. pessoa física ou iurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital tenha

sido càndenada judiciaimente, com tiânsito eín julgado, por exploração de trabalho infantil' por

submissão de t;abalhadores a côndições análogas às de escravo ou por conirataÇão de

adolescentes nos cêsos vedados pela iegislação trabalhisia;
2.4.8. agentê público oo órgão ou entidadê licitantei

2.4.9. O-rganizações da Soãiedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

à.+.fo-Náo poderá participar, direta ou índiretamente, da licitação ou da êxecução do contrato

agente público do órgão ou êntldadê contratante. devendo ser observadas as situações que

pãssam configurar coÀflito de interesses no exercício Ôu após o exercício do cargo ou emprego'
'no" úr.o" dã legislaçao que drsciplina a matéria conÍorme § 1'do art 9o da Lei no 14'133 de

2021
ã7111. lntegrantes de LIm mesmo gÍupo econômico, assim entendidâs aquelas quê tenham

diretores. ;ócios ou ÍepÍesentanies legais comuôs. ÔLr que utilizem recllÍsos materíais'

tecnológicos ou humanos em comum, eiceto se demonstrado que não agêm ÍepÍesentando

inte!'esse econômico em comLlm;
Z.a.ti. Culo proprietarios e/ou sócios êxêrçam mandato eletivo capêz de ensejar os impedimentos

previstos Áos aris.29, inciso lX com 54. !, "4' e ll, '4". da Constituição Federal

i.5. O impedimento de que trata o itefi 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em

"rU"titulião 
ã outrá p"ssoa. ÍÍsica ou lurídica con'l o lntllito de burlar a efetividade da sanção a ela

àoticada rnclusrve a sua controlaàcra, controlada oü cohgada, dêsde que devidamente

conpÍovado o il cito ou a utillzaçào fratrdLllênta da personalidade ju'idica do licitanÍê

2.6. A criténo da Administração e exclusivamente a seu seMço- o autoÍ dos proietos e a êmpresa

ã que se referem os iteÁs 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de

ptunàÉ.unto a, contratação, de execução da iiciiação cu de gestão do contrato desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entrcade

ã.i. Équúrr"r-"" ,o" auiores dô pro;eto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico'

ã o õ"ii!õ"tiá "rt 
it"ns 2.4.2 e 2.i.3 nào impede a lrcitaçào otr a contiatação de serviÇo que

inárã 
"oÀo 

encargo do contratado a elaboração do pÍoieto basrco.e do projêto executivo nas

contratações iniêgradas, e do projeto execuhvo nos deria s Íeglmes oe execuçao

z.g.-i. liait"ço"i e conirataçôei reatizadas no âmbito de projetos e programas pârcialmênte

fi";;;;;- ôoi ugen"iu oficíal de cooperação estrangêrra ou por organisrno flnáancêiro

úliüã_ãã elaa-Ê pres.c etetrôn,.o sRP .' .
analise c(opátô oqia e anatomópatÔlogra
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internacional com recursos do finânciamento ou da contrapartida nacional, não podêrá participar
pessoa física ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por êssas entidades ou que

seja declarada inidônea nos termos da Lei no '14.133/202'1.

2.10.A vedação dê qLre trata o item 2.48 êstende-se a têrcêiro que auxilie a coôdução da
contratâÇão na qualdade de iniegrantê dê equipe de apoio, profissional êspêcializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
2.11.4 participaçâo nesse Prêqâo é êxclusivâ Dará Empresas que possuam sêdê- ou
estabeÉôimento conveniado êm um raio de 500 {quinhêntos} km da sede dQ Ugljqlplq
devendo a Íesoectiva êmDrêsa como condicâo de particiDacão apresentar nos documentos

d9-i3lllleçig-íggBraqão dê que tenha sede o

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA Ê DOS DOCUMÊNTOS DE HABILITAçÃO

Na presente licitação, â fase de habllitáÇão sucederá as íases de aprêsentação de propostas e
lancês ê de julgamento-

3.1 Os licitantes encaminharão, exclu§ivamente por meio do slsiema eletaônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamênto adotado neste Êdital. ate a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessãa pública.

3.2. Casc a fase de habilitaÇão anteceda as fases oe apresenlaçáo de propostas e lances, os

licilanies encaminhârão, na forma ê no pÍazo estabêlêcidos no item anterior, simultaneamente os

documentos dê habilitaÇão e a proposta cor. o preço ou c percentuai de desconto, observado o

disposto no item 8.3.1 deste Edital.
3.3. No cadastramênto da proposta inicial o licitante decialará, em câmpo próprio do sislema'
que:
3.3.í. está ciente ê concorCa com âs condiçóê§ contidas no edital e sêus anexos, bem como de
que a proposta aprêsêntada comprêênde a integralidade dÔs custos para atendimênto dos direitos

t;abalhistas asseguÍadcs na ConstituiÇâo Federal, nas lels trabalhistas, nas normas iníralegais'

nas convençõês aobtivas de trabalho e nos lermos de ajustamento dê condula vigentês na data

de sua entrága em definitivo e que cumpre plenamente os rêquisitos dê habilitação definidos no

inskumento convocatóriol
3.3.2. náo emprega mencr dê '18 anos em kabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo empregâ

menor dê 16 anós, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

adiqo 7', xXXlll. da Constituicão;
3.3 3. não possu ãdos execrltândo irabaiho degradartê ou fcrçado, observândo o disposto

nos incisos ill ê lV do aíi. 1" ê no inciso lli do art 5o da Constituicão Federali

3 3.4. c'mpíe as exigênciai de ,eserva oê ca,gos para pessoa com deflciência ê para reabilitado

da Previdência Social. previstas em lei e em outras norrnas espêcíficas
3.4. O licitante organizado êm coopêrativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

elelÍônico, que cumpre os requisitos estabêlêcldos no artiqo 16 da Lei no 14'133, de 2021

3.5. o Íoanecedor enquadrado como mlcroempresa, emprêsa de pequêno portê ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo prÓprio do sistêma eletrônico, quê cumpre os

requisitos estabelecidos no afiioo 3' da Lei Complementar n' 123. de 20Q6' esiando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em aeus âds. 42 a 49, observado o disposto nos §§
1o ao 3" do aft. 4", da Lei n." 14.133. de 2021.
ffiparapa.ticipaçâodemicloempÍesaSeêmpresasde
pequeno poÍte a âssinalaÇáo do caÍnpo "não" impedira o prossêguimento no ce'1ame' para

aquêlê item:

1,1rLG ôo Edxã Ôrêqào Lel,ol'.o õFD'" _.2 25 P'é>léião de ió1''.
anê I se cllopalologla e an alomopaiologia.
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3.5.2. nos itêns êm que a participâção não for exclusiva para microêmpresas e êmpresas de
pêquêno porte, a assinalação do campo 'não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direilo ao katameoto favorecido prevjsto na !ei-Ç.g]IpteEedq!-!:-123--qe-?.99q, mêsmo que

microempresa, empíêsa de pêqueno porie ou sociedade coopêÍativa.
3.6. A falsidade da declaÍação de que tratâ os itens 3.3 ou 3.5 suleiiará o licitante às sânções
previstas na Lêi no '14.133. de 2021, e nêste Edila!.
3.7 Os licitanles podeÉo retira. ou substituir a proposta ou, na hipótêsê de a fasê de habjlitação
antecedeí as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamenlo, os documentos de
habilitâção anteriormente insêridos no sistêmá, a1é a abedura da sessão pública.

3.8. Dêsde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá paÍamêtrizar o seu

va,or final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo qr]ando do cadaskamento da

píoposta e obedecerá as segurntes Iegras.
3.8.1 a aplicação do intervalo mínimo de difêrença de valores ou de peÍcêntuais entrê os lances,
que incidÍá tanto em relação aos lances intêrmêdiários quanto em relaÇão ao lancê que cobíiÍ a

mêlhor ofêda: ê
3.8 2. os lances serão de envio automático pelo sistema, rêspeitado o valor final mínimo, caso

estabêlêcido. e o intêrvalo de que tÍata o subitem acima
3.9. Caberá âo lícilanie intêrêssado em participaí da licitação acompanhâr as operaçóes no

sistema elêtrônico durantê o processo licitâtório e se rêsponsabilizar pelo Ônus decorrêntê da

perda de nêgócios diante da inobserváncia dê mensagens êmitidas pela Admiôistração ou dê sua

dêsconexão.
3.10. O licitante devêrá cornunicar imêdiatamente ao provedoa do sistenra qualquer acontecimento
que possa comprometêr o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio dê acêsso

4. DO PREENCHIMÉNTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante c preenchimento, no sistema eletÍônico, bem

como ênviar pelo sistema, em língua portuguesa, salvo quanto às êxpressões técnicas de uso

corrente, com o seguinte contêúdo. de aprêsentação obrigatórla:
4.1.1. DescriÇão completa do obieto da presente licitação com indicação dos ITENS cotados, em

especial a mãrca do produto, em conformidadê com as especiícações do Têrmo dê Referência -
ANÉXO I deste Edital:
4.1.2. Descrição completa do objeio da presentê licitaçào, com indicação d,os ITENS cotados em

especial a mãrca do prodLlto, ern conformidade com as especiíicações do Têrmo de Referência -
ANEXO I desiê Edital:
4.í 3. PreÇo unilário e o valor total da proposta Nos preços propostos deverão estar incluídos

além do lu;ro, tôdâs as despêsas e custos, como poÍ exemplo: transportes, kibutos dê qualquer

natureza ê todas as despesas, alirêtas ou indirelas, rêlacionadâs com a execução do objêto da

prêsente licitação;
+.1.4 Prazo dã validade da proposta não i.ferior a 60 (sessenta) dias, a contar da dâtâ da sessão

de abertura dos EnveloPes;
4 1.5. Prazo de entÍega: de acordo com Termo dê Referênciâ
4.2. Todas as especiíicaçôes do obleto contidas ne propo§ta vinculam o licitante'

4.2.1 O licitante não póderá ofeíecer proposta em quantitativo infêrior ao máximo previsto para

contratação.
4.3. Nos valoÍes propostos estarão inclusos todos os custos ope'acionais' êncargos

previdenciários, taabalhistâs, tributários, comêrciais e qualsquêr outros quê incidâm direta ou

indiretamente na execução do objeto.
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4.4 Em se tratando dê serviços com fornêcímento de mão de obra êm regime de dedicação
excLsiva. o licitânte deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convênçôes coletivas ou
sentenÇas normativas que regem as categorias píoÍissionais que executarão o seívlço e as

respectivas dâtas basês e vigências, com base na Clas§ificação BrasileiÍa dê Ocupações - CBO

5. OA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DE LANCES,

5.1. A abeÍtura da presente licitação dar-se-á âutomaticamente em sessão pública, por mêio de

sistema eletrônico. na data horário e local indicâdos nêste Edital.
5.2. Os licitantes podeÍão retirar ou substituir a proposta ou os doqlmentos dê habilitação' quando

Íor o câso. anteriormente insêridos no sistêma até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo própÍio para troca de mensagens entre o PaêgoeiÍo e os

licitantes.
5-4. lniciada a etapa comp€titiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

mâo dê sislêmê eletrônico sendo imedtatamentê informâdos do seu Íecebimento ê do valoí

consignado no registro.
5.5. O lance deverá ser ofedado pelo valor unitário do item.
5.6. Os licitantes poderáo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado paía abertura

da sessão e as regrâs estabelecidas no Edital.
5 7. O licitante somente poderá oferecêr lance de valor inferior ou percentual dê desconto superioÍ

ao último por êle ofeíado e íegistrado pelo sistema
5.8. O intervalo mínimo de difeÍênça de valores ou perceniuais entre os lances, que incidiíá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação à p.oposta que cobrir â melhor oferta

deverá ser de R$ 5.000,00 lcinco mil reais)
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofêrtado, após o registro no

sistema, na hipótese de lance inconsistentê ou inexequivel.
5.'10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adolâdo.
5 11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",

os hcrlantes apÍesenlaÍão lances pubncos e sLrcessrvos. com proÍrogações.

5.11'l A etapa de lances da sessão pública têÍá duração de dez minutos e após isso, será

prorrogada automaticamente pêlo sistema quando houver lance ofertado nos últimos doís minutos

oo período de duíação da sessão oúbhca
5.'t't.2. A prorrogaçâo automática da etapa de lances' de que tíâta o subitêm anterioÍ, será de dois

minutos e ocorieiá sucessivêmente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
s.ff.Ollfao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens antêrioÍes, a sessão pública

encerrar-se-á automaiiÉmente, ê o sistema ordenará ê divulgará os lancês conforme a oídem

finâl de classificaçâo.
5.11.4. Dêfinida á melhor p.oposta, se a diÍêrença em relação à pÍoposta classificada em segundo

lugar for de pêlo menos 5olo (cinco por cento), o pregoeiro' auxiliado peia êquipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberta, para â definição das demais colocações'
5.11.5.Após o reinício prêvisto no item supÍa os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.
512 Caso seja adotado para o ênvio de lances no pregáo elêtrônico o modo de-dispÚta "aberlo e

fechâdo", os [cifantes apresentarão lances públicos e sucessivos. com lance final e fêchado'

5.'12.1. A etapa dê lances da ses§ão públicâ terá duração inicialde dez minutos Apósêsse prazo'

osistemaencaminharáavisodefechamentoimlnentedoslances'apósoquêtranscorreráo
Pâgna 660

paÍa ÉaiÉaÉo dê exámês. do lip.
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período de até dez minutos, aleâtoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
êncêrrada a recepçáo de lancês.
5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abri.á oportunidade para que o
autor da oÍerta de valor mais baixo e os das ofertas com Preços até '10% (dez por cento)
supêriorês àquêla possam ofêrtâr um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sêrá
sagiloso até o encêrramento deste pÍazo.
5.12 3. No procêdimênto de que kata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu

último lancê da êtapa abertâ, ou por ofedar melhor lance.
5.12.4. Não havendo pêlo menos três ofêrtas nas condições definidâs neste item poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicação, até o máximo de três,

ofeíêcer um lance final ê fêchado em até cinco manutos, o qual será sigiloso âté o enceraamênto

desiê pÍazo.
5.12s.Após o téÍmino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescênte de vaÍores
5.13. Caso seja adotado paía o ênvio de lancês no prêgão eletrÔnico o modo de disputa'Íechado
e aberto', poderão paaticipar da etapa âbêda somentê os licitantes que aprêsêntarem â proposta

de menor prêço/ maioÍ percentual de dêsconto e os das propostas até 10% (dez poí cento)

supêriores/infe;iores àquela. em que os licitantês apresentarão lances públacos ê sucessivos, até o

encerÍamento da sessão e eventuais pÍÔÍogações
5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiÇões deÍinidas no item 5.13, poderão

os lcitantes que apresentaram as três melhores propostas consideÍadas as êmpatadas. ofereceÍ

novos lances sucessivos.
5.13.2 A etapâ de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e' após isso será

prorrogada aútomaticamente pelo sistema quando houveÍ lance oÍertado nos Últimos dois minutos

do periodo de duração da sessão publica.

5.,1à.3. A prorrogaçâo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anteÍior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamênte sempre que houver lance§ enviados nesse período de
proÍrogaÉo, inclusive no câso de Iances intermêdiários
b.l3.a. Não havêndo novos lancês na Íoíma êstabelecrda nos itêns anterioíês' a sessão pública

encerrar-sê-á automaticamente. e o sistêma ordenará e divulgaÍá os lances conforme a ordem

final de classiflcaçã0.
5.13.5. Definida á melhor proposta, se a diferença em rêlaÇão à proposta classificada em segundo

lugar for dê pelo menos 5% (cinco por cento), o p.egoe,ro, auxiliado pela equipe dê apoio, poderá

adhitir o reinicio da disputa âbena, para a definição das demais colocaçôes
5.13.6. Após o aeinicio previsto no subitêm supra, os licitantês serão convocados para aptesentar

lances intêrmediários.
5.14-Após o término dos pÍâzos estabelecidos nos subrtens anteriores, o sistema ordenará ê

divulgará os lances segundo a ordêm crescentê de valores.
5.15:Não seráo aceiús dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo âquele que Íor

recebido ê registrado em primeiÍo lugar.

516 Durant;o transcurso da sessào públlca, os licitantes serão inforínados, em têmpo real, do

valor do menor lancê regist.ado, vedada a identificaçâo do licitante.

5.17. No caso de descõnexâo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão o

sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lance§'

5.18. Quando a desconexáo do sistema eletróníco para o pregoeiro persi§tir por tempo supeíior â

dez minutos, a sessão pública será suspen§a e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do Íato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utiiizado para

divulgação
5.19-Cáso o licitantê não apíêsente lancês concorÍerá com o vâlor de sua propostâ

@çossobdemandaparaEâl2aÉodêexam6.dotlpo
analLse clopâlologia e ânâlomoparologrâ
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5.20. Em relação a itêns nâo exclusivos parâ particlpação dê microempresas ê empresas de
pequeno portê, uma vez encerrada â etapa de lances, sêrá efetivada a vêíificação automática,
junto à Rêceita Federal, do portê da entidade empaêsarial. O sistêma identificará em coluna
píópaia as microempresas e emprêsas de pequeno porte parlicipântês, procedêndo à comparação
com os valores da primeira colocada, se êsta for emprêsa de maior porte, assÍm como das demâis
classúicadas. para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Comolementar n'123.
!Eja!l!li, regulamentada pelo Qçqe!q!:_9.5.19'd9?!l§.
5.20.1. Nêssas condiçôes, as propostas de microempaesas e empÍesas de peqLleno porte que sê

encontÍarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhoÍ lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.20.2. A melho!' clâssificada nos termos do subltem anterior terá o direito de encaminhar uma

última ofêrta paÍa dêsempatê, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeirâ colocada no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema. contados após a comunicação automática
para tanto.
5.20.3. Caso a microempresa ou a êmpÍêsa de pequêno porte melhor ciassificada dêsista ou não

se manifeste no prâzo estabelecido, sêrão convocâdas as demais licitantes microempresa e

en'rpresa de pequeno porte que §e encontrem naquêie intelJalo de 5% (cinco por cento)' na ordêm

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecidÔ no subitem antelior'

5.20.4. No caso de equiva!ência dos vâlores apaesentados pela§ microempresas e empresas de

pequeno porte que se enconlrern nos intervalos estabelecidos nos subitens antêriores, se'á

reaiizado sorteio entre elas pa.â que se identiÍique aquela quê primeiro poderá apresentar melhor

oferta.
5.21 Só poderá haver empate ênkê proposias iguais ínão seguidas de lances), oLr êntre lances

finais da fase fêchada do modo dê disputa abeÍto e fechado.
5.21.1. Havêndo eventual êmpate entfe propostas ou lances. o critéÍio de desempate será aquele
previsto no art 60 da Lêino 14.133, dê 2021, nesta ordem'
5.21.1.1 disputa final hipótese êrn que os licitantes empatados poderão apresentaí nova proposta

em ato contínuo à classificação;
5.21.1.2. avaliaçáo do desempenho contratual prévio do§ licitaotes, para a qual deverão
preferencialmenle ser utilizados rcgistros cadaskais para efeito de atesto dê cumprimênto de

obrigaçõês previstos nesta Lei:
5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açôe§ dê equidadê entre homens e mulheres no

ambiente dê trabalho, conforme regulamênto;
5 21.1.4. desenvolvimento pelo liciiante de programa de intêgridade, conformê orientaçôes dos

órgãos de controle.
5.i1.2. Persistindo o empate, sêrá asseguíada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

b.21.2.'1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Ádministração Pública estadual ou drstrital licitante ou. no caso de licitação realizada

por órgão ou entidadê de [,4unicípio, no terÍitório do Estado em quê este se localize

5.21.2.2. empresas brasileiras;
5.21.2.3. empresas que invistêm em pesqLlisa e nô desenvolvimento dê tecnolog,iê no País;

5.21.2.4. empresas quê comprove.n a prática de mitigaÇão, nos termos da Lqldl?'!-qz-de2.9-qe
dezembro de 2009.
í.22Erce(ada ã etapa de envio de lances da sessão pÚblica. na hrpótese de proposta do

prlmeiro colocêdo permanêcer acima do preço máximo ou inÍeÍior ao desco-nto definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negoclar aondições mais v3ntaiosas após dêfinido o resultado do

julgamenio.
L.ã2.t. a negociaçao podeíá ser feita com os demais licitantes segundo a ordem de classificação

inicialmente estâ-belecida, quando o primeiro coiocado, mesmo após a negociaçã!,aJor

@icossÔbdenrandapaÍarea]izâúodeexameS,dÔt!po
êna ise citopatologia e anatomopaiologia
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podendo ser acompanhada Pelos

licitantes e anexado aos autos do

5.22.4. O píegoeiro solicitará ao licitante mais bem cla§sificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
enviê a propoata adequada ao último lance ofeÍtãdo âpós a nêgociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documêntos complementares, quando necessáíios à confirmação daquele§

exigidos neste Edital e já apresentados.
5.22.5. É íacultâdo ao pregoeiro prorÍogar o prazo estabêlecido' a paítir de solicitaçáo

fundamentáda feita no chat pelo liciiante, antes de findo o prazo.
5.23. Após a negociação do preço, o Pregoei.ô iniciaÍá a fase de acêitaÉo e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o p.egoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificâdo em primeiro lugar atende às condições de particípação no certame, conforme pÍevi§to

no art 14 da Lei n" 14.133i2021, lêgislação correlata e no item 23 do edital, especialmêntê
quanto a exlsénciá de sançâo que impeça a pa.ticipaçáo no cêrtame ou a futura contrataçáo,

mediante a coôsulta aos seguintes cadaskos'
6.1.1 SICAF:
6.'1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (httos //wv/w portailransparencia.oov.bí/sancoes/ceis); e

6.'1.3. Cadasko Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https:/ nww. portaltransparencia.oov. br/sancoes/cneo)
O.Z. n õÃitta aos c'aO"sttos sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força da vedaÇão de que trata o 3dlg9l2-dê-Lqi-0:-9j294
6.3. Casó conste na Consutta de Situação do licitante a existência de Ocor'ências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará paÍa veriÍicaÍ se houve fraude por parte das empresas

âpontadas no Reiatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN n'3/2018 êrt, 29. caouô

6.3.1.A tentativa de burla será verificada poÍ meio dos vínculos sociêtários, linhas de

fornecimento similares. denke outros. (lN n" 3/2018 ârt. 29. §1").
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação prêviamêntê a uma eventual dêsclassificação'
(lN n" 3/2018. art. 29. §2o).
O::. ConsUUOa ' existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado por falta de

condição de participaçâo.
o.a. ruà nipotlse oà iÁversão das fases de habilitaçáo e julgamento. caso atendidas as condiçÕes

dê participação, será iniciado o procedimento de habilitação
6 5. Cas; o'licitantê provisoriamente classificado em pÍimeiro lugaí tenha se utilizado de algum

tratamento Íavorecido às MÉ/ÊPPS, o pregoeiro verlficará se faz jus ao bêneflcio, êm

conformidade com o iiem 3.5 deste edital.
6.6. Verificadas as condiçÕes de participaçào e de utrhzaçào do tÍatamênto favo-rêcido, o pregoeiro

êxaminará a proposta ;lassiíicada em prirnerro lugar quanto á adequaçáo ao objeto e à

compatibilidade do preço em relaÇão ao máximo estipulado para contrataçáo-ne§e Edital e em

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALÊGRE DO PINDARE " MA
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dêsclâssiíicado em Íazão de sua proposta peÍmanecêr acima do prêÇo máximo deflnido pela

Administrâção
5.22.2 A negociaçâo será realizada por mêio do sistemâ,
demais licitantes
5-22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os
proc€sso licitatório

seus anexos, observadô o disposto no artioo 29 a 35 da tN SEGES n" 73. dê 30 de §eiembro de

2022.
6.7. Será desclassiÍicada a proposta vencêdola quê

@ços sob demánda paá rcarrzâÉô tlê ê!âmês dolioo

enalise cnoDâtolooiâ e analonopalologÉ
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6.7 1. contiver v,cios insanáveis;
6.7.2. náo obedecer às especificações técnicas contidas no Têrmo de Rêferência;

6.?.3 apresentâr preÇos inexequiveis ou permanecêrem acima do preço máximo deÍinido para a

conkataçáoi
6.7.4. náo tiverem sua exêqLlibilidade demonstradâ, quando exigido pela Administração;

6.7 5. aprêsêntar desconformidade com qúaisquer outras êxigências deste Édital ou seus anexos'

desde quê insanável.
6.8. No caso de bens e seNiços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta poi cento) ào valor orçado pêla Administração, o que poderá ensejaÍ a

desclassificação da proposta pelo pregoeiro podendo o PrêgoêiÍo solicitar o envio no prâzo de 2

(duas) horas da composição de custos, discaiminando os vâlores dos custos, bem como, outíos

àocumentos passíveis dó comprovar a exêquibilidadê da proposta, sob pena de teí o lancê

desclassificádo.
O,S-,1.Á inexequiUitiOade, na hipótese dê que trata o caput. poderá ser considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:
6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapâssa o valor da proposta; e

6.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de iustrícar o vulto da oferta'

À.õ. Em contrataçao de serviços de engenharia, além dâs disposiÇões acima' a análise de

exequibilidade e sobrepreço conside.alá o sêguinte:

ó s.i. tlos regl."s de exácução por tarefa, émpÍeitada por prêço global ou empreitada integral'

"".i-intú,"0á 
ou integíâdê, a caracterizaçáo do sobrepreço se dará pela superação do vaior

globalestimado;
6.ô). úo ,.gi." ae 

"mpÍêitada 
por preço unrtario a caacleizaçáo do.sobrepreço se dará pêla

"rp"i"çao 
io valor globat êstimâdo ê pêla supercçáo de cuslo unláno tido como rclevante

conÍorme planilha anexa ao edital;
ó.ó.s. úó i""" de sêrviços de engênharia, serão consideradas inexequÍvêis as propostas cujos

valores forem infêriores a 75% (sêtenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,

independentemente do rêgime de execuÇão

ó.ô-,i. s"ni uiigio" g"Íanú adicional doircitantê vencêdor cuja proposla for iníerioÍ a 85olo (oitênta

à 
"in"o 

por 
""itol 

A-o ualor orçado peia Administração equivalênte à diferença entre este último e

ã 
"áiãi 

it pàpo"ir, t"m preluÍzo das demais garaniias exrgivers ce acoÍdo com,a Lei

6 10 Se houver indícios áe i;exequibilidade dã proposta dé preço' ou êm caso da necessidade dê

esctarecimentos complementare§, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comoÍove a exeouibihdade da proposta. Há depender aa urgência e necessidade de imediata

ãã"iiáúia" 
" 

pi"s"àiÍo podeÍà'desclassiÍicar sumaÍiamente a proposta tida como inexequivel'

À.ii.iãLà à 
"ü"tãgfoba]esümado 

do obieto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

"r"ioa 

-unitarô" 
pãr meio de Planilha de Custos e Fo'mação de Preços elaboÍada pela

Áarini"úção, o li"itrnte classificado em primeiro lugar será convocado para aprêsentaí Planilha

pã, 
"rà 

ãráÉoi"o" 
"0, 

os .espectivos valores adequados ao valor final da sua proposta' sob pêna

dê não aceitação da Proposta.
Àlr l Ern 

"é 
katando de serviços de engenhana, o lrcitanle vêncedor será convocado a

upr"r"",t"r JÁOrinittração, por meio eletrónlco as planrlhas com rndicação dos quantitativos e

ààs crstos unitários éeguindo o modêlo êlaborado pela Administração' bêm como com

ããi"rnrÀ""t"-aà" eárifica;óes e Despesas lndiretas (Bol) e dos Encargos sociais (ES) com os

;:;";'r* valores adeouádos ao vâloí ínal da pÍoposta vencêdora' admitida a utrlizaçào dos

;;ffi;';;;; ;;;ãiJ oã".pt"ituoa po{ preÇo global empÍeitada integÍal' contratação semi-

intêiáaã 
" "ontt"t"çao 

integrada, exclusivamenie plra eventLrars adequações indispensáveis no

"iàÉóãrn" 
tíSi"o+inàncêiro; para balizar e)(cepcronal êditamênto posterloldÔ-^Tntrâto

^1,Frr^cnônrÊênchimenlodaolanl|hanãoconslituemmol'voparaadesclasslícaÇãodail;";i;;;i";i;; p;0",.ã 
"ã, 

,irit"ou pelo ÍornêcedoÍ, no pÍazo indicaco pelo sistema',desdê

Múúa d; Edilal -Áeqão Eleiônbo sRF;t
anâhse c lopalo og a e analoropalolog a

iro25 '- Peslação deíeruiios. sob demanda. pâra reallzâção de exâmê§ d0lrpo
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que não haia maioração do preço e quê se comprove qLle este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação;
6.12.'1. Ô ajustê dê que trata estê dispositivo sê limita a sanar eríos ou falhas que não alterêm a

substância das propostas;
6.12.2. Considera-sê êío no preenchimento da plânilha passível de coríêção a indicação de
recolhimento de impostos e contribilições na forma do Simples Nacional, quando não cabivel esse

exiia a apÍesentação de amostra o licitantê classiÍlcâdo em
coníoíme discipiinado no Termo de Refêrência, sob pena de

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ.

divulgâdo o local e horário de realização do
cuja presença será facultada a todos os

empresa ou sociedadê eskângeÍa em
parâ funcionamento expedido pelo órgão

usiva res
kmd
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6.15. Os resultados das avaliações sêrão divulgado§ por meio de mensagem no sistemá'

6.16- No cãso de não haver éntÍega da amostra ou ocorrer atraso na êntrega, sêm justiíicativa

aceita pelo Pregoêiro, ou havendo entrêga de amostra Íora das espêcificaçÕês previstas neste

Edital, a proposta do licitante será recusada.
6.17 §e a(a) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não fo(em) aceita(s), o

pregoeiro ànalisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo sêgundo classiflcado.

Se!l-urr-sê-á com a veriícaçâo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamêntê, até a vêrifrcação de

umã que atenda às especificações constantes no Tern'ro de Referência

7. DA FASE DE HABILITAçÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessáÍios e suícientes pala demonstrar

a capacidade do ticitante de realizar o objeto da licitação, §erão exigidos para íns de habilitação,

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133. de 2021, a saber:
Z.). XaOititaçao- ..tuiiãiãã, que sera comprovada mediante a aprêsentação da seguinte

documentação:
7.2.1 cédula de identidade do empresáÍio ou de todos os sócios,

7.2.2. Prova de registro comercial, no câso de empresa individuali
7.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou conkato social em vigor' ecompanhado dê todes suas

alterações, devidamente registrados, êm se tratando de sociedades empresaÍiais e no caso dê

socie<iaae'por açoes, acomiânhado dos documêntos de êlêição de seus atuais-administradores;

7.2.4. No caso de Socledaàes simples o ato constitutjvo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil

das Pessoas Jurídicas ou cartóÍio de Registro de ÍitLJlos e Documentos) acompanhado da prova

regime.
6.13. Caso o Termo de Reíerência
primeiro lugâr dêverá apresentá-la,
não aceitâcão da proposta
614. Por meio dê mensagem no sistema, será
procêdimento para a avaliação das amostfas
intêressados, incluindo os demêis licitantês

de Diíêtoria em exêrcício;
7.2.5. Decreto de autorizaÇáo, em sê tratando de

funcionamento no País e ato de regisko ou autonzação

competenle. quando â atividade asslm o e\igll
7.26 T base

be onve
êma

nhâ s
;Presentação dos segu'ntes

documentos:
7.3.1. Prova de lnscrição no CadastÍo Nêcional de Pessoa Juridica (CNPJ);

z.ã.2. erorà o" inscl-iiâo no cadastro de Contribuintês Estadual (Sintegíâ/luA - Sistema lntegrado

àe tnformaçoes soorá OperaÇões lnterestaduais com lúercadorias e Serviços) ou equifiseXj:1t61

@jÇos5Ôbdemândaparárea]!zâç5odeexames,doiipo
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sêde do licitânte, exceto para àquelas empresas que tefi a sua Atividade Comêrcial

exclusrvamente de Prestação de SeÍvlços:
7.3.3. Cartão ou documento equivalente que conste Inscrição Municipal, que poderá §er

substituido pelo Alvará de Localização e Funcionamento.
7.3.4. Prova de regulaÍidade peÍante a Fazenda Fêderal, Êstadual e l\'4unicipal do domicilio ou

sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:
7.3.5. Certidão Negativa. ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuições Fedêíais e Dívida Ativa

da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Fedeíal;
7.3 6. Certidão Nêgativâ de Óébitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo

Estado do domiciiio ou sede da empresa licitante comprovando a íêgularidade paÍa com a
Fazenda Êstedual, exceto para àquelas emprêsas quê tem a sua Atividâde Comercial

exclus,vamenle de Prestaçào de Serviços
7.3.7. Certidão Negativa, óu Certidão Positiva com efeÍto§ de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Estado, êxpêdida pêlo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante' comprovando a

regularidade paÍa com a Fazenda Éstadual exceto paÍa àquelas empÍesas que tem a sua

Atividade ComeÍcial exclusivameniê de Prestação de Serviços
7 3.8. Ce,tidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa. rêlativa à

atividade econômi;a, expedida pelo l\4unicipio do domicílio ou sede da empresa licitante'

comprovando a regularidade para com a Fazênda Municlpal
7.3.ó. Cerlidão Ne-gativa, oLr ôertidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Município. êxpedida pelo l\runicipio do domicilio ou sede da empÍesa licitante, comprovando a

regularidadê para com a Fazenda Municipal
7 ã 10 Cerdicado de Regularidade dê Situeçáo do FGTS - CRF emitido pela Caixa Econômica

Federal - CEF, comprova;do a regularidade peÍante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço'

7.3.11. Cenidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)' ou positiva com efeitos de Negativa'

emitida pêlo Íribunãl Superior do Tíabalho ou Conselho SupeÍior da Justiça do Trabalho ou

Tribunais Regionais do Trabalho, compÍovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Írabalho:
i.+. Âs .icro".pres"s e empresas de pequeno porte devetão apresentâr toda a documêntação

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal íelacionadês no item 7 3' mesmo que

está apresente alguma restiição, asseguraào, todâvia, o prazo de 05 (cin6o) diâs úteis, cÚjo termo

inicial correspond;rá ao momento êm que o proponente for declaíado o vencedor do certame'

;;;;"gá""i óár igual periodo, a critérlo da adminiskação pÚblica paÍa a regulârização da

ãàiu.!ntàçáo, pãgamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões

negatlvas ou pôsitivãs com efeito de certidão negativa (art. 42' §1o, LC 123/06)

7.5: Este benefÍcio será concedido somente àtempresas que obtiveram o benêíício de ME ou

EPP.
7-6 A não-regularização da documentação, no prazo previslo nestê item 7 4' implicará em

decadência d; direitó à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art 156 da Lei

14.133, de 1" dê abril de 2021. Neste caso, sàrá facultado à Administração convÔcâr licitante§

remanes@ntes. ocêsião em que será as§egurado o exeícicio do diÍeito de pÍefeÍência âs demais

,iar"ap,""", 
" "apresas 

dà pequeno porte, culas Propostas estiverêm no intervalo de empate

previsto no item 5.20.2.
7 i ãrurii"rçao Econômico-Financêira, que será comprovada mediante a apÍesentação dos

seguintes documentos'
7 7" 1. Cenidáo negativa de faléncra recupeÍaçáo ludiclal e extraludrcral expedida pelo drstabuidoí

da sede do fornecãdor - Lei no 14.1 33, de 202i, aâ. 69, capr':t' incrso ll) ou' seforocaso Certidão

ãã n"irpá,riao .lrai.ial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa juíÍdica com data

de emissão não superior a 60 (sessenta) dias anteriores à datê da abertura da sessão ou que

esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidáo; pásina 12160

@iços.sobomar'da.paíarealizaclÔdêêramsdoli0o
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7.72. No caso dê cêrtidão positiva de recuperaçác ludicjal ou eÍrajudicial, o licitante deverá
âprêseniâí a comprovação de que o respêativo plano de rêcupêração foi homologado
judioalmentê. na forma do art. 58. da Lel n.' 11.i01, de 09 de feverêiro de 2005, sob penâ de
inabiiitação devendo, ainda comprovar todos os demais rêquisitos de habilitação.
7.7.3. Balanço pakimonial e demonstraÇõês coniábejs dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já
exigíveis ê apresentados na forma da Iêi. que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços paovisórios, podendo sêr atualizado§ por
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de aprêsentação da
proposta;
7.7.4. As empresas criadas no exercicio Íinanceiro da licitação deverão atender a todas a§

exigências da habilitação e poderão substituir o§ demoistÍaiivos contábeis pe,o balanço de
abertura. (Lêi no 14.133, de 2021, art. 65, §1").
7 /.5. O balânço patrimonrâi, demonstração de rêsultado de exêÍcicio e demais demonstraçôes
contábêis limitar-se-ão ao último exercício no câso de a pessoâ JLrrídica lea sido constituídâ há

menos dê 2 (dois) anos. (Lei no 14.133. de 2021, art. 69, §6");
7.7.6. índices de Liquidez Geral (LG), Soívência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), supeliores
a 1 (um) comprovados mediante a âprêsentação pelo licitante dê balanço patrimonial,

dêmonstração de resultado dê exercício ê demais demonskâções contábeis dos 2 (dois) últimos
êxercícios sociais e obtidos pela aplicação cias sêguintes fórmulas'

Ativô Circulante + RêalizávelaLG Lonoo Prazo
= Fâ=<IVôT'TCúIá

CiÍculante

Ativo l otal
SG Pa§§-rvo Circulanlê + Passivo Não

CiÍculante

ic âlllir""'"
= ffim"

7.7.7 As empresas que apresentarem ,""";";";" que o exigido deverão compíovar'

considerados os riscos para a administração, capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo

equivalente a até '10% (dêz por cento) do valoí estimado da contratação' de acordo o artigo 69 da

lei 14.133121
7.7.8. O ateardimento dos índices econômicos prêvistos neste item deverá ser êtestado mediante

declaração assinada por proíissional hâbilitado da área contábil, aprêsentada pelo fornêcedor'

7.7.9 São definidos como documenlos complementares ao balanço patrimonial e necessá'ios á

comprovaçãodaqualificaçãoeconômico-financeilaotermodeabertuÍaêêncerlamentodolivlo
caixa, demonstraçào de reiultado de exercício e notas explicâtlvas, nos termos do art' 69, l, da lêi

14.133121.
7.8. A Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser complovada através de:

7.8.1. Registro d; responsávêl lécnico junto ao Conselho Rêgional competentê à categoria

7.8.2 Coirprovação da licitantê de que possui em seu quadro permanênte na data pÍevista para

entrega da proposta, Responsável Íecnico de nivel supeíior devendo ser compÍovada sLla

lraoúçao pàto iiptoma de nível superioÍ do curso de bacharelado em Farmácia-Bioquímica, com

í"i.àiá" ,i" acordo com a ResoiuÇão do Conselho Fedêral de Educaçâo - CFE - 04 de

01/07/1969: diploma do cuÍso dê bacharêlado en] Farrnácia com formação de acordo com a

n"*r,.rçao CnÊlCfS n" 2 de 1glO2l2OO2 otr dipioma do curso de bacharelado em Biomêdicinâ' de

tJ,iúâ;o E_,liral - Presão-Elel,ôirco SR-f 
-2c21 

Ptês'êçà;Aá seMços sob demê 1dâ' para Íeaiização de exaúÊs da tipo

ânal6e cúopatô ogiá e analômopatoogá
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feita em relação ao licitante vencedor.
g.4.t O" aoira"r,to" relativos à regularidade flscal quê constem do Termo dê Referência

iomenie serão exigidos, em qualquer iaso. êm momento posterioí ao julgamento das propostas'

e âpenas do licitante mais bem classificado
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instituiçáo dê ensino superior dêvidamente reconhecida pelo órgão competênte, ou outro
documento de habilitaçáo comprobatóíio em conformidade com a legislâção vigente.
7.8-3. Deciaraçáo de que possui os êquipamentos, rêagentes mâtêrial dê consumo ê insumos
ôecessános a serem dispontbilizados para a prestação dos serviços, nos termos ê condições
estabelecidos nêste Edilal e seus aílexos. devendo seí marcado nâ plalaÍorma campras pÚblicâs

o atendimento a tal declaração.
7.8.4. Declaração da êmpresa licilante de que somente utiliza equipamentos semi automatizados
e automatizados, e insumos, tal corno reagentes, íegistrados e liberados pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária - ANVISA, devendo ser ínarcado na plataÍorma compras públicas o

atendimento a tal declaraÇão.
7.8.5. Atestado dê visita técnica ao local da prestação dos serviços emitido pelo Hospital

lvlunicipal de Alto Alegre do Pindaré e Unidêdes 8ásicas de Saúde, ou Declaração formal,

assinada pelo responsãvel legal pela empresa, sob as penalidades da lei, de quê tem pleno

conhecimento das condiçôe§ tpeculiaridades inerenles à natureza dos trabalhos, assumindo total

responsabilidade poÍ esse fato e informando que não alê9ará desconhecimento paÍa quaisqueÍ

questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o Município de Alto

Alegre de Pindaré.
7.9. Quando permitida a participação de empÍesas eskangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre-
7.10. Na hipótese de o licitante vencedor ser êmpresa estrangeira que não funcione no País' para

fins dê assinatura do conkato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitação seráo tíaduzídos por tradulor juramentado no Pais e apostilados nos têÍmos do

dispostó no Dêcreto no 8.ô60. de 29 dê ianei.o de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo ou

consularizados pelos rêspectivos consulados ou embaixadas.

8. Os documêntos erigidos paía Íins de hâbilitação poderão seÍ apÍesentados em

original oú poÍ cópia;

8.1.Os documentos exrgidos para fins de habrlitâção poderão sêr sLlbstituidos por registro

cadastral emitido por oóao ou entidade pública, desde que o regislro tenha sido feito em

obediência ao disposto na Lei no'14.133/2021.
8.2. Será verificado se o licitante apresentou declaraçáo de que atende aos requisitos de

habilitaçáo, e o declarante responderá peta veracidade das informações pre§tadas, na Íorma da lei

(an.63. l. da Leino 14.133i2021).
t3fiüÍüção pelo pregoero êm sitios eletrônicos oflciais de órgãos e entidades êmissores de

certidões constitui meio legal de p.ova, para flns de habilitação.

8.3.1. Os documentos 
"rúidos 

p"ra habilitação deverão ser enviados poÍ meio do sistema' em

formato digital, no píazo a ser fixadoi
8.3.2- Na iipótese de a fase de habilitaçáo anteceder a fase de apresentaÉo de propostas e

,ances, os iicitantes encaminharão, por meio do si§tema, simultanêâmente os documentos de

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE. MA

habilitação e a proposta com o preço ou o peÍcentual de^oe^scont: 9b"^"1Í:-:-d]"::1: ::#:
do aft 3ô e no §'l" oo an. JY oa rÍ,§íuc;iro,vo/,,auvd oEeEo "' r' ve wv vw e"'Y'

@àocumentos nele não contidos somente sêrá
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8.4.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidâde fiscal, quando a fasê de
hâbiliiaçáo antêcêdêr as fâsês de êprêsentação de propostas e lênces e de iulgamênto, ê
vêrificação ou exigência do prêsêntê subitem ocorreíá em aêlação a todos os licitantes.

9. Após â entrega dos documêntos para habilitação, não sêrá pêrmitida a substituição
ou a apresentaçâo de novos documêntos, salvo em sedê de diligência, para (Lqi
14.133121. art. Ê4, e lN 7312022. aÍt.39- §4"):

9.1.1. complementaÇão dê informaQões acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes ê
desde oue necessária paÍa apurar fatos exisiêntês à época da abertura do certame, e
9.1.2 alualizaçáo de documenios cuia vâlidade tenha expirado após a dâtâ dê.ecebimento dâs
propostas;

10. Na análise dos documêntos de hab!litaçâê, a 6omissão de contratação podêrá sanar
errôs ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade juridica,
mediantê decisão Íundamentada, rêgistrada em atâ ê acessível a todos, atribuindo_lhes
êficácia para fins dê habilitação e clàssiÍicação.

'l'Í. Na hipótese dê o licitante não atênder às êxigênciãs para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsêquentê e assim sucêssivamente, na ordem dê
classificação, até a apuração dê uma pÍoposta quê atenda ao presente edital;

12. Somente serão disponibilizados para acêsso público os documêntos de habilitação
do licitante cujâ proposta atenda ao edital dê licitação, após concluídos os
procedimentos de que tÍata o subitem anterior.

13. Quando a fase de habilitaçâo anteceder a de julgamento ê já tiveÍ sido encerrada,
não caberá êxclusão de licitante por motivo relacionado à habilitaçâo, salvo em razão
de fatos superveniênles ou só conhêcidos após o julgamento.

14, DA IMPUGNAÇÀO AO ED|TAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Quâlquer pessoa e parte legítima pâra impugnar êste Edital por irregularidade na aplicação

da Lêi no'14 134. de 2021. devendo DrotocolaÍ o pedido aié 3 (rê§) dias Úters antes da data da

abê ura do oertamê.
14 2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimênto será divulgado em sítio elêkônico

oÍicial no prazo dê até 3 (três) dias Úteis, limitâdo ao últiinc dia útil anterior à data da abertura do

certame
14.3 À impuqnaÇão e o pedido de esclarecimenlo dêveÍá sêr realizada exc{usivamênte por mêio

do Portal Compras Públicas.
'14.4.As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

ceÍame.
14.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnaçãc é medida excêpcional e deverá ser

motivada pelo agente de contraiação. nos autos Co processo de iicltação

14.5. Acolhida timpugnâção, será dêfinida e p,rblicada ncva data para a realização do certame'

Mnula do Edrtal- Pregão EelrÔÔco SRP i'
analise clopalolôg a e anêlÔmopalc og â
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15. OOS RECURSOS

'15.í-A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inab;litação de liciiantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no qILllOg
dê Lel n" 14.í33. de 2021.
15.2. O ptazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.
15.3. Quando o recurso aprêsentado impugnar o julgamento das propo§tas ou o ato de habilitação

ou inâbilitação do licitantê:
15.3 1. a intênÇão de recoraer deverá ser manifestada imêdiatamente, sob pena de preclusão;

15-3-2- o Wazo pa.a a manifêstação da intenção de recorrer não se.á inferior a 10 (dez) minutos'

15.3 3. o prazo pâra aprêsêntação das íâ2õês recursais será iniciado na data de intimaÇáo ou de
lavÍeluíâ da ata cie hebrlitâçào ou inabililácão:
15.3.4. na hipótese de adoçáo da inversão de Jases prevista no §:[!p-êrLj:iÀLqlÚ:l4.]-93,
de 2021, a prazo pâra apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da

ata de julgamenio.
15.4. Os recursos deveÍão §erencaminhados em campo próprio do sistema
15.5. O recurso será dirigido â ãuioridade que tivêr edltado o ato ou píoferido a dêcisão rêcÔrrida

â qual podêrá ieconsideÍar suâ declsão no prazo dê 3 (três) dias úteis, ou, nesse mêsmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual dêverá proferiÍ sua dêcisão no p'azo de 10

(dêz) dlas úteis contado do !'-oceblmenlo dos autos.
15.6. Os recursos interpostos ioaa do prazo não serão conhêcidos.
15.7. O prazo para apresêntação dê contrarrazôes ao iecurso pelos dêmais licitánlês sêrá dê 3
(três) dias úteis. contados da data da intin'ação pessoal ou da divtllgâÇão da interpo§ição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à dêfesa de sêus intêresses

15.8.O recur;o ê o ped,do de Íeconsrderação terão êfeito suspensivo do ato Ôu dâ dêcisáo

rêcorÍida até quê sobrevenha dêclsão finâl da autoridade compêtênte
15.9. O acolhimento do recurso invalida tâo somente os atos insuscetíveis dê aproveitamênto

15-10.Os autos do processo permanecerão com vista íranqueada êos inteÍessados no sítio

eletrônico do órgão promotor da licitação, ou poderá ser encaminhado via ê-mail no caso de

impossibilidade de realizar o uplcad nc sitê.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS AOJUDICAÇÀO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. Homologado o resultado da iicitação, terá o acliudicâtário o prazo de 05 (cinco) dias úteis'

contados a pãrtir da data de sua convocação, pa.a assinar a Ata de RegistÍo de Preços, cujo

prazo de vilidade encôntra-se nela flxado, sob pena dê decair do dirêito à contrâtação sêm

prêluizo das sançôes previstas neste Edital.
16.2. Ahernativamente à convocação para comparecer perante o órgáo ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Prêços, a Admlnisiíação poderá encaminhá-la para assinatura

po. e-mail, para que sela'assinada e dévoivida no prazo de 05 (cinco) dras úteis, â contar da data

de seu recebimento.
'16.3.O prazo estabelêcido no subitem anteticr para assinatura da Ata de. Regisiro de Preços

poderá ser proffogado úma Única vez por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)

vencedo(s), durante o seu trânscurso, e desde que devidaflente iustiÍicado '

lO+ n nnÊ poderá sêr assinâcia por mêic de assinatura diEital, através de cêrtificadc digital

emrtido no âmbrto da lnÍÍaest.utura de Chaves Púbiicâs Biasileira - ICP-Brasil' observados os

padroes deÍinidos pela própria ICP-Brasil
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16.5.4 rêcLrsâ injustificada do iornecedor classificado em assinar a ata, dentro do píazo
estabêlêcido neste artigo, ensêiará a aplicação das penalidades legâlmente estabêlêcídâs
16.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preço§ no prazo e nas
condiÇóes estabelecidas, fica Íacultado à Administração convocar os licitantes rêmanêscentês do
cadâstao dê reserva, na ordem de clâssificaÇão, para lazê_lo êm igual pÉzo ê nas condiçóes
propostas pelo primêiro classificado.
16.7. Na hipótese de nênhum dos licitantes acêitar a contrataçâo nos termos do disposto do item

anterior, a Administração, obsêrvados o valor êstimado e a sua eventual atualizaçãÔ na forma
prevista no êditai poderá:
16.8. convocâr os licitantes para negociação, na ordêm de clas§iÍlcação, com vistas à obtençáo de
preço melhor, mesmo quê acima do preço do adjudicaiá.io; ou

16.9. adjudicar ê firmar o contrato nas condiçóes oÍêrtadas pelos licitantes remanescentês'
observada a oÍdem de classificação, quandô frustrada a negociação de melhor coÔdição.

16.10. A existênciê de preços aêgistrados implicará compromlsso de fornecjmento nas condiçôês

êstabêlecidas mas não obrigará a Administraçáo a contratâr, facultada a rêalização de licitação

espêcÍfica para a aquisíção pretendida, desde que dêvidamêntê iustificada.
16.11. Sêrão formalizadas tantas Atas de Registro dê Preço§ quaíto necessá.ias parâ o registro

de todos os ítens constântês no Termo de Referênciâ, corn a indicação do licitante vencêdor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidãdes, prêços registrados e dêmais condiçôes

16.'12. O prazo de vigênciâ da aia de registro de preços seÍá dê 1 (um) ano, contado do primeiro

dia útil subsêqlrênte à data dê divulgaÇão no PNCP, e poderá ser prorrogado por Ígual período,

desde que comprovado o preÇo vêntajoso.
'16.13.Ao órgão não padlcipante que aderir à Ata ce Registrc de Preços, em relaçâo às suas
próprias coniratações, compete os atos relativos à cobranÇa do cumprimênto pêla fornecedorâ

das obrigaçõês contratualrnente assumidas e à aplicaÇão de eventuais penaiidadês decorrentês

do desc-umprimento de cláusulas contÍatuais observada a ampla dêfesa e o contraditório,

devendo informar as ocorrêncras ao órgão gerênciador'
16.14. Após a autorização do órgão gêrênciador a aquisição ou a conilatação devêrá ocorrer em

até ô0 (sessenta) dias. observado o prazo de vigência da Ata.

í7. DO CANCELAMENTO OO REGISTRO DE PREçOS

17.1 O fornecedor teÍá seu legistro cancelado pela Administração Pública, quandc este:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preçcsi
b, se recusar a assinaicontrato, nâo rêtirar a notâ de empenho ou instrumento equivalente no

prazo estabelecido pela AdministÍação, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar ieduzir o seu p;eçô rêgistrado, na hipótêse deste se tornar superior àquêlês

praticados no mercâdo; ou
d) sofrer sanção prêvista nos incisos lll ou lV do câput do art. 156 da Lei Fedêral no'14'133'

de 1" de abÍil de 2021.
17.2. O cancelamênto de registros nas hipóteses previstas nos incisos I ll ê lV do caput será

formalizado por dêspacho do-Órgão Gerenciador, assegurados o contrâditório e a ampla defesa

17.3. O cancelamento do registio nas hipótêses previstas nos incisos le ll acarretaíá, ainda' a

aplicação das penalidades cabíveis, assegurados c contraddóno e a ampla defesa
,17.+. ô 

""n"ut"r"nto 
do registro de preços podeía ocoíer poÍ fato supêrvenrente, decorrente de

caso fortuito ou forÇa maiorique preiuciique o cumprimento da ata, devidamênte comprovados e

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALÉGRE DO PINDARÉ " MA
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jusliíicados:
a) por razão de intêrêsse público; ou

b) a pedido do fomecedor.
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18, DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

18.'1. Sendo autoíizado a conkatação o fornecedoí beneficiário da Ata de Registro de Preços ficâ
obrigado a retirar âs respêctivas Notâs de Empenho e a cêleb.âr os Contratos ou insirumentos
equivalêntes, nâs condiçôês êstabelecidas nêste Édital ê na própria Ata, observado o prazo dê 5
(cinco) dias úteis, a contar dâ data de recebimenio da notíficação.
18.1 1 O pÍazo da convocaçác podeÍá ser prorrogado uma vez, por igual período quando

solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorrâ motivo iustificado e
aceito pela Administração.
'18.2. A contrataÇão com os fornêcêdores regisÍados será formalizada pelo órgáo interessado, e

deverá ser celebrado no prazo de validade da Ata de Registro de Prêços.
18.3. A íecusa iniustificada do fornecedor beneficiário em retlrar a Nota de Êmpenho ou assinar o

Contrato dêntro do prazo estabelêcido, caracteriza o desct-lmprimento total da obrigação

assumida, sujeitando-o às penalidades legâlmente estabêlecida§ na Lei Fede?l 14 13312021'
'18.4 O fornécêdor que vier a ser contratado fica.á obrigado a aceitar, nas mesmas condiçõês

contratua;s, os acÍéscimos ou supressões que sê fizerem necessários, até 25olo (vinte e cinco por

cento)do valor inicial atualizado do Contrato, bern como a mânter atualizada, Cu'ante a execução

do Contrato, toda documêntação de habilitaÇâo êxigida na licitaÇão O limite para o acréscimo

será dê 50% (cinquenta Por cento).
18.5. Na asainalura do contrato, será êxigida a comprovaçãc das condições de habilitação

consignadas no edital. quê deverãô ser mantidas pelo licilante durante a vigência do contrato

18.6. Na hipótese de irregLrlaridade, o contratado deverá regularizar a sua §ituação perante o

cadastro no prazo de até ó5 (cinco) dias útêis, sob pena de aplicação das penalidades previstas

no editale anexc§.
18.7. Na hipótese de o vencedôr da licitação não comprovar as condições dê habiljtaçào

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrâto ou rêceber a nota de êmpenho, a

Admi;istração. sem preiuízo da aplicação das sançõês das dêmais cominações legais cabíveis a

esse licitanie, poderà cônvocar outro licitante, rêspeitada a ordem de classificação, para, após a

comprovação dos fequisitos para habilitação, ânalisada a proposta e evêntuaÍs documento§

complementares e, Íeita a negociação, êssinar o conkato ou a ata de registro de preços'

18 8 A exêcução do contrattdeveíá ser acompanhadâ ê fiscalizâda por 1 (um) ou mais fiscais do

contrato, representantes da AdminisÍação, devendo-se registÍar todas as ocorrências e a§

deficiências vêriÍcadas em Íelatório. cujá cónla será eicaminhada à CONTMTADA, para que

providencie a lmediata coÍreção das irregularldades apontades.

19. DAS INFRAçOES ADMINISTRATIVAS E SANÇÓES

19.1. Ccmete infração admlnistrativa, nos termos da lel, o llcitante que, com dolo ou culpa:

19'1.1. deixaí de éntregar a documentação êxigida para o certamê ou não ênkegar qualquêr

documento que tenhâ sido solicitado pelo/a pregoêiro/a dulante o cêrtame
'19.1.2 Salvo em dêcorrência dê fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposla en espec,al quando.
19.i.2 1. não enviar a proposta adequada ao último lancê ofe'tado ou após a negociaçao;

19.'1.2.2. recusar-se a ênviar o dêtalhamento da proposta quando exigível,

19.1.2.3. pediÍ para ser dêsclassificado quando encerrada a etapa competiiivai ou

19.1.2.4. deixaÍ de apre§êniar amosirai
19 1.2.5. apresentar'proposta ou amostfa êm desacordo com as espêcificaçôes dÔ êditali

19.1.3.nãocelebrarocontratoounãoeniregaradocumentaçãoexigidaparaacontratação
quando convocado dentro do prazo de validadê de sua proposta; 
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19.1.3.1. recusar'se, sem jusliÍicativa, a assinal o contrato ou a ata de registro de píeço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adrhinistração;
19.1.4. apresentar declâíeção ou documentâção íalsa êxigida para o cêrtame ou prêstar

declaração falsa durantê a licitação
'19.1.5. frauda. a licitação
19.1.6- compoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. em especiâl
quando:
19.1.6.1. agir em conluio ou em de§conformidade com a lei;

19.1.6.2. induzir deliberadamentê a êrro nojulgamento;
19.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
19 1 7. praticaÍ atos ilÍcltos com vistas a Írustrar os objetivos da licitaçâo
19.1.8. preticar ato lesivo prêvisto no art. 5o da Lei n.o 12.846. de 2013.
19.2. Com fulcro na !9i-!:-É-l-33--de2q21. a Administração podeíá, garantida a prévia defesa,

aplicaÍ aos licitanGs e/ou adjudicatários as seguintes sanções sem pÍêjuízo das

responsabilidades civil e criminall
'19 2 1. advêrtência:
1g 2 2 multa:
19.2.3. ampedimento de licitar e conúatar e
'19.2.4. declaração de inidonêidade para licitar ou conkatar. ênquanto perdurarêm os motivos

deteÍminantes áa punição ou até quê seja promovida sua íeabilitaqão perante a píópria autoridade
que apllcou a pênalidade.
19 3 Nâ aplicação das sançõês seráo considerados:
19.3 1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
19 3 2 as peculiâridades do caso concreto
19.3.3. as carcunstâncias agravantes ou atenuantes
'19.3.4. os danos que dela provierem para a AdminiskaÉo Pública

19.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confoíme normas e
orientações dos órgãos de controle-
19.4. A multa sert recolhida em peÍcentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado. íecolhida no prazo máximo dê 30 (trinta) dias úters, a contar da comunicação oficial'

19.4.1.Pala as infraçôes píevistas nos iten§ 19.1.1, 19.í.2 e 1S-1.3, a multa será de 0,5% a 
'í5%do valor do contrato licitado.

1g.42.Pa'ia as inÍrações previstas nos itens 191 4, 191 5 19.1 6. 19 1 7 e 19 1'8, a multa será

de 15%o a 30% do valor do contrâto licitado
19.5 As sanções de advertência, impêdimento de licitêr e contratar ê declaíação dê inidoneidade

para licitar ou contratar podeÍão seÍ aplicadas, cumulativamente ou não. à penalidadê de multa

i9.6. Na aplicaçáo da sanção de multa §êrá facultada a defêsa do inlêressado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
iô.2. n'sançao de impedimento de licitâÍ e contÍatar seÍá aplicada ao responsáve' em decorrência

das infraçô;s administíativas relacionadas nos itens 19 11, 19.1.2 e 1913, quando não se

lustificar ; imposição de penalidade mai§ grave, e impedirá o responsável de licitar ê contrata' no

ãmbito da Adminútração Pública direta e indireta do ente Íederativo a qual pertencêr o órgão ou

entidade, pelo prazo máximo de 3 (trê§) anos.
19.8- Poáerá ser aplicada ao .êsponsável a sanção de dêcla.ação de inidoneidade para licitaÍ ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19't 4, 19'1'5, '19'1'6'

19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas infrações administrativas píevistas nos itens 19'1'1, '191'2 e

19.1.3 que justiiiquem a imposição de óenalidade mais grave que a sanÇão de impedimento de

licitar e àontiatar, cuja duração observará o prazo previsto no art' 156' §5o da.Lei n'o 14' 133/2021 '

19.9. A rêcr.lsa injusiificada-do adjudicatáÍio em assinar c conlrato ou a ata dê registro de preço'

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo êstabelecido pela Administraçâo'
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dêscrita no item 19.1.3, caracterizará o descumprimento totalda obrigaçâo assumida e o sujeitará
às penalidêdes e à imediâta perda da garantia dê proposta em Íavor do órgão ou entidade
promotora da licitação, nos têrmos do art. 45, §4o da lN SEGESIIúE n.o 73. de 2022.
19 10 A apuração dê responsabílidade relacionadas às sançôes de impêdimento de licitâr ê
conlratar e dê declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandaaá a instauração de
procêsso dê responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estávêis, que avaliará fatos ê oircunstâncias conhecidos e intimará o licitantê ou o

adludicatário pâra. no prazo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação,
apresentaa dêfêsa êscrita e especificar as provas que pÍêtenda produzir.
'19.1'1. Caberá recurso no píazo de 15 (auinze) dias Útêis da aplicação das sanÇõês de
advertência, multa ê impedimento de licitar ê contratar, contado da data dâ intimaÉo, o qual será
dirigido à autoridade que tiver profe.idô a dê6isão recorrida, que, se não a reconsiderar no p!'azo

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso conl sua motivação à autorídade supêaior, que

dêverá proferir sua decisáo no prazo máximo de 20 (vintê) dias úteis, coniado do recêbimento dos
autos.
19-12- Cabetà a aprêsentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançâo de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (qulnze) dias úteis, contado da

data da intimação e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu

rêcebimento.
19.'13.O recurso e o pedido de reconsideração iêrão efeito suspenslvo do ato ou dâ decisão

recorrida alé que sobrevenha decisão finalda autoddade compete,rle.
19.14.A apllcação das sançôês prêvistas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

20. DAS DTSPOSTçOES GERAIS

20.1. SeÍá divLllgada ata da sessão pública no sistema êletrônico.
20.2. Não havendo êxpediente ou ocorrendo quâlquer faio supervenientê que impêça a realizâção

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente tran§fêÍida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo ho.ário anterionnente estabelecido, de§de que nãc haja comunicação

em contrário, pêlo Pregoeiro.
20 3. Todas as referêniias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horáÍio de Brasília/DF.
20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrataçãÔ'

20.5. As norma; d'isciplinadoÍas da licitação serão sempre inlerpÍetadas ern favor da ampliação da

disputa entÍê os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

prlncípio da isonornia, a finalidade e a segurança da contrataçâo.
20.6. Os licitantes assumem todos os custos de pÍepaíação e apresentação de suas propostas e a

AdminiskaÇâo não sêrá, em nenhum caso, responsável oor esses custos, indêpendêntêmente da

condução ou do resultado do processo Ilcitatório
20.7. úa contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anêxos, exciuir_sê-á o dia do

início e incluir-;-á o do vencimento. Só se iniciam e vencêrn os prazos em dias de expêdiente na

Administraçã0.
20.8. O dê;atendimênto de exigências formais não êssenciais não importará o âfâstamento do

licitante. desde que seja possível o aproveitamento do ato, observâdos os princípio§ da isonomia

e do interêsse público.
20.9. Em caso de divergência entre disposições dêste Edital e de seus anêxos ou demais pêças

que compõem o processo. prevaíecerá as deste Editai.
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20.10- O Edital e seus anêxos estâo disponiveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP), na plataíorma do píegão eletrônico, e no portal de transparência do lúunicípio.

20.11. lntegram este Edital, parâ todos os finô ê êíêitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Reíerênciâ
Apêndice do Anêxo I - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO ll - Nrinuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO IV - Minuta de Termo de ContÍato
ANEXO V - Declaraçáo conjunta

Alto Alêqrê do Pindaré ([.44), 

- 

de 

- 

dê 

-Thays Cristina Olivêi,a Parga
Secretaria l\runicipal dê Saúde
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

í. DO OBJETO

Prestação de serviços, sob dêmandâ. para reâlização de êxames do üpo analise

citopatologia e anatomopatologia

úlr,s tàToitar - eesáo É€úon'co sqP

ânâlise crlooatoLogia e analomopáo o9 a

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Considerândo o que dispõe a Constituição Fedeíal dê 1988' em especial o seu artiqo

tso, "ià,iã"'ã 
djrãiio-a" iãào" i au'ãi ao E;tado garantido mediante políticas sociais ê

#;#;;;;" "ú; a reauçao oo risco-Jeàoença e oe-outto" 
"gravos 

e ao acêsso universal e

úrriitátio at âç0"" 
" "erviços 

para sua pÍomoção' proteção e recupêraçao'

2.2 A lei 8.080, de Sêtembro de l99O quê drspõe sobÍe as condiÇôes p^âra a pÍomoção

píoteção e recuperaÉo cla saucle ã- oüi"ii"iao e o funcronamento dos serviÇos

corrêspondentes.

2.3,Anecessidadedeatendimêntodeseryiçose§pecializadosconformeosparâmetrosda
portaria no. 1097 de 2006

2.4.APortaria/GMll}lde2OO2queestabeleceosparâmetrosdecobertuía
assistenciais.

2.5. A Portaria GM/MS 399' de Íevereiro de 2006 que 
-estabeleÇe 

as Diretrizes

ôoeracionais dos Pactos pera vraa eri'"oeiesl ão sÚs " 
de destão' compÍomisso entÍe os

oesroÍes do sus em to|.no or" pnonorol"íiã"p,ãi""'ãÃ ,"pãa" sobre a s(uaÇão de saude da

ilôl;ôi ; ãÃá;." oi,"tni"'r"'u? üã!tãã l{Un"*f ""::fm i"- ff""ff#f '1"8?:
heoionaftzacão Flnanciamênto; Plan€

Regulação PartrcrpaÇão e contlol" 
"o"'l]' 

àÀiáo a"n"barh; e Educâçáo na Saúde

2.6.osExamesLaboratoriaissâonecessaÍroscomoaporoP"t:-tlsl^ó:'i"odeinúmeÍas
p",","gi"!,;,'",ilI;id-"-;;;f::'",1*,*i*Í;lii;*;rf;::f :"::l:E:# i#f""":
Clinrca são rndispensávels' como r15lr urnEr tru. ?s,1,-I^",Iiii^ 

^L"," 
aô Pindare. bem como

l-,,),it-ã rlàii"jo, nas unrdades de saÚde do Municípro de Alto AlegÍe do Pr

""'n"]àii", 
ur"'",pa 

" 
Píonto Atendrmenlo Municrpal

2.7'AsecretariaMunicipaldesaudedeAltoAlegre^doPlndarénão.possuicapacidade
instalada para realizar o" """"" 

t"ptJã'âuiJt"i" ÃnaiÉÉ" crr"'"us advindos do Município'

2.8. Ouanto à exigência de locahzação' está se faz necessáÍia't"l!:- "l ''tt" 
a obtenção

da orooosta mais vant,jo"" p"'" o r"n'i]iiip]ãiJÁrio-À1"9t" oo PrndaÍé' pois'-se a distâncra entíe

â sede do Municipro e 
' 

contr"t"o' 
'o''L"ãn"aJlp"àã """"t'ã"'' "' "traso 

na coleta e entrega dos

exames.

.i--nozs - Éãíaça ;;óiço§' sob defraÔda p6Ía realizaÉÔ dê exames do tipo

PREFEITURA MUNIC
{
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2.9. O Municipio de Alto Alegre do Pindaré, por meio da Secrêtaria Í\4unicipal de Sêúde,
resolve contratâr pessoâ jurídica para a prestaÇão dos serviços dê êxames laboratoíiais.

3. DOS OUANITAT|VOS E ESPECTFICAçOES

3.'1. As empresas intêrêssadas em apresêntar proposta paíâ o fornêcimento do objeto
deverão atender, rigoaosamentê. as especificações, quantidades e Unidade deÍinidas abaixo:

LOTE I- EXAMES C'ÍOPATOLOGIA
N' tTÉtvl Uà.iD OTD, tJn;tário Torai(R5)

1 TOXOPLAST\,OSE tGt!1E
IGG

3 Occ R$ 38.27 RS 306 160,00

2 UROCULTURA 8 0ô0 R$ 82.25 R§ 658.000 00

CIÍOIUEGALOVIRUS
IGG E IGIV1

3 000 RS 42,77 R9 342.160 00

RUBEOLA IGG E IGi\,l 1 00Íj RS 38,27 R$ 38.270,0C

5 PSA LIVRE E TOTA]- Unidadê 6 C00 RS 38,38 R$ 230.280,00

Ê HOR]VONAL
ÉSTRADIOL

Unidêde r50 RS 20,84 R$ 3126,00

HORI\,1ONAL
FERRETINA

Unidade 150 R$ 31 80 R$ 4 770,00

6 DOSAGEI\I FERRO Un 100 R$987 R5 987.00

IGE TOTAL Un 80 R$ 31.80 RS 2.544.00

1! DOSAGÊI\4 DE ACIDO
FOLTCO

lficade R$ 3'1,80 RS 2.544,00

11 HEIÚOGLOBINA
GLiCADA

Uridade 10 c00 R5 20,84 R$ 208.400,00

i2 DOSAGE[' VITAI!1INA C Unidade 2it R$ 53,74 R$ 10 748,00

13 DOSAGEÀ,{ DA
HOMOCISTEINA

Unidadê 2Aa R$ 31 80 R$ 6 360 00

14 FlBRl,\OGENIO 83 R$ 20,84 RS'1.567.20

15 SAÍURAÇAO DA
TRANSFERRINA

R$ 20.34 R$ 1 667,20

1q SOROLOGIA PARA
CHAGAS

Llnrdade 6! R$ 43,87 R$ 2.632.20

11 SOROLOGIA PARA EBV Uridadê 5ar RS 65,80 R$ 3 948,00

13 DOSÀGEI\,I FOSFORÔ 4ú R$8ô6 R$ 346 40

19 ANTITPO 3t R$ 20,84 RS 1 667 20

2A ANTl TIRÉOGLOBULINA LlrLdade óri R$ 20 84 RS 1.250.40

2.. TIREOGLOBULINA Urrd?Ce 5C RS 20,84 RS 1250.40

22 PARATORI\4ON]O Unidade ôl RS 31,8C R$ 1 9C8,00

23 DOSAGEI\TI CORTISOL
SANGUE

L-in dade 201 R$ 17 44 R$ 3 488 C0

24 DOSAGEM SELENIO Uridade 4Ll R§ 31,80 RS 1 272.00

25 DOSAGEI\4 ZINCO Llnidâde 1a RS 20,84 R$ 833 60

2A DOSAGEI\' COtsRE un dade 4i R$ 31 80 RS 1 272 00

27 DOSAGEI\N ESÍRONA sa R$ 31,8C RS 2 544.00

r.am-utauoE@-oeswlçossotae.anauparêr€ã]izaçáodeêxamesdÔtipo
a.a ise citopatologia e anatomopâtologia
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3.2- O quantitativo pÍevisto nêste item tem caráts estimativo, balizado em funçáo do

consumo e utiiização píováveis. conÍormê levantamento dos órgáos municlpals não se

constituindo, em hipótese alguma, comp.omisso do Monicípio pela contratação em sua totalidade

Finoa oo eaul - eegao eetônico sRP n'

*n, 93

HOR[,íONAL FSH UniCade 2CC RS 16,34 R$ 3 268,00

:g ACÍH Unidadê Rg 20,84 R$ 1.250.40

30 4C RS 42.i i R91710,80

31 HORIVONAL L H 200 RS 17 ,44 RS 3.488.00

32 HORlllONAL
PROLACT]NA

200 R$ 17,44 R$ 3 488,00

33 HOR[./!ONAL T3 200 RS 17.44 RS 3 488 00

34 HORItiIONAL T4 Unidade 2ri R5 17,44 R5 3 488 00

HORI\]lÔNAI TA LI\/RE 2CC Rg 17,44 R5 3 488.00

3S HORI\,1ONAL
TESTOTERONA LIVRE

lJ|,i daCe 204 R§ 28,40 R$ 5 680.0C

31 HORMOML
TESTOTERONA TOTAL

2AA RS 21 82 RS 4 364,00

38 HOR[,1ONAL TSH Unrdêde 2NC R$ 17,44 R§ 3 488.00

39 HORIUONAL VIÍAIVINA
812

Un dade 2CA R$ 21,82 R5 4 364,00

4A HORi,l!ONAL VITAMINA
D

200 RS 32.79 RS 6 558.00

VALOR TOTAL LOTE I R$ I 888.2í8.80

LOTE II_ EXAMÊS ANÀ ,OMOPATOLOGICO

N" ITEM !lr, QÍD- unitário Total(R$)

l COLECISTECÍOMIA
BIOPSIA

- aaa R$ 131.60 RS 263 200,00

? BIõP_sIA'ÉLESÔES DA
PELE

6 ô00 RS 131.60 R$ 789.600.00

úANíA PEÇA
CIRURGICA. BIOPSIA

unidade 2 00c R$ 383 83 RS 767 660,00

4 HISTERECÍOI\,,!IA PEÇA
CIRURGICA. BIOPSIA

rln dade I 000 R$ 383 83
3 070.640.00

5 FMGMENTO DO COLO
DO UTERO
COLPOSCOPIA
BIOPSIA

8 ô00 RS 131,60 R$
1 052.800 00

ENDOSCOPIO
BioPsrAs

Unrdsoe 8.000 R$ í31,60 R$
1052.800.00

BIOPSIA DE PROSTADA Jnrdade R$ 383 83 RS 767.660 00

VALOR TOTAL LOTE II R$ 7.764-360,00

VALOR TOTAL ESTIMÂOO R$ 9.652.578,80

4. CONDIÇÕES DE ENTRÉGA E

4.1. A Contratada coletará
exames em seu estabelecimento

RECEBIIIENTO DO OAJETO

o material na sede da Contratante e rcalizatá a análise dos

de preferência sediado na mesorregião 'to 
Pinderé ê se dará

PrcJC

anari§e cdopâtologia ê anâlomopâtÔlo!ia -ãú5 
- BeíaÉo d" *iços sob demandâ para ealizaçáo de exames' do lipo

4-t
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sob demanda, nas quantidades estabelecidas na(s) requisição(ões)/ordem(ns) de Íornêcimênto

emita(s)pelosórgãosmunicipais.confoÍmêsuasdemandas'devendosêrentregueosresultados
dos exames no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas.

4.2. No Íomecimento do objeto deverão ser obedecidas as exigências e normas de

conservação, de transportê e dê aomercialização dos exames, instituídas pelas Agências e

Órgãos OÍiciais rêguiadorês e/ou Íi§calizadorês.

4.3. Não serão aceitos êxames que êstejam divergentes daqueles especlficados nestê

Têrmo de Referência ou que apresente qualquêr espécie de erro

4.4,orecêbimentodosexames.nãoexcluiarêsponsabilidadedacontratadequantoerros,
ou seia, só manÍestados quando da sua hormal utilização pela Conkatante' nos termos do Código

de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078/90).

4.5. Os sêrviços íornecidos em descordo com o estipulado neste Íermo de Rêferência no

inskumento convoc;tório e na proposta vencedora ou que se apíesentem êrro§' serão reieitados

totalmente Pela Administíação.

4,5.1,oíoÍnecedorficaráobíigadoarefazernopÍazodeaté48(quarentaeoito)hoÍas'a
contar do recebimeôto da notificação e*pãoiàu puto üunrcípio' rndependente.da aplicação das

ããlli,oãã* ãir"i ã sem quaisquer onui paÍa a coNTMTANTE' os pÍodutos que venham a

ser rêcusados.

5. DO ENQUADRÂTIÉNTO LEGAL

5'loobjetodesteTermcdeRêferênciaéconsideradocomumporqLleédefinido
medrante especÍficaÇões usuârs no '"t"ãá 

-t"noo 
c-omo critéÍio de escolha-o preÇo ofertado

:;;;i;, ããno;; aooçao oa moaaiiJJaà iÀecro nos termos do art' 6o' xLr da Lei no

14 13312021 .

5.2. A modalidade de licitação ora escolhida confeÍê maior cêleridade ao proces§o' como

também amplia o unNerso dos potenciãii ticitantes' Desse modo' entende-se que o interesse

piüí"à'""r"L"i" 
"át"íatoÍiamenie 

atendido mediantê a adoÉo dêssa modalidade'

5.3. Sáo apliúveis ainda ao objêto licitado' no que coubeí a Lêi Fedetal no í4 133/202'l e

r-"i coiiil"ã"ntli n; rziizoos 
" 

au'iàÉ normas reguiamentares pertinentes à espéciê'

5.4. Ademais, os itens constanles da Planilha de Ouantitativos e-Cu§tos são passiveis de

"""t"tiiã",'iã, 
'ãi'i il; ; t"b ; sisÉÃi oã Resistro de Preços - sRP não se obrisando a

utilizá-la na §ua totalidade.

6. DA JUSTIFICATIVA DO TIPO DA LICITAçÁO - MENOR PREçO POR LOTÉ

trazer a diferênÇa entre licitação por itens e licitação poí

à oJuà" á. pjrtes específicâs, cada qual repíesentando

,"r, n" 
""gunOu 

há o agrupamento de diveÍ§o§ itens qÚe

PREFÉITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ. MA

,*,r"---§J----
Pn",c.
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6.2. Destaca-se que paía a deÍinição do lotê a AdministraÉo deve agir com cautêla,

razoabilidade e proporcionalidade paÍa identificar os itens que o intêgrarão, pois os Itêns

âgrupados devem guardar compatioilidade entre si. observando-se, inclusive as regras de

m-eriado para a comircializaçâo dos produtos, dê modo a manter a competitividadê nêcessária à

disputa.

6.3. Em determinados casos não é ádêquado o agrupamento de itêns que, emboÍa

po""r"À o mesmo gênêío, são produzidos e comercielizâdos de forma diversa de modo a

ãmptiar a competitiviãade e obter o menor Dreço possivel- Todas as peculiaridâdes ênvolvidas

devem, então, sêí avaliadâs.

6.4. Tem-se que a regra é a realrzação de hcitaçáo poÍ Ítens exigindo-se iustmcativa

adequada pâra a realÉação d; certame poí loGs' bem como a demonstração da vantagem dessa

6.5. Nesse viés, as aqui§içÓes por paíte de tnst[urçÔes ptibhcâs devem ocorrer por itens'

toaavia, no cãio Oe opçao àe áquisrção por lotes a Gomposrçâo destes devê ter justificativa

plausivel, obsetuêndo os critérios administíâtivo técnlco e economlco'

6'6,Nesseinterim,Ievandoàluzdoca§oconcreto.évantajosoadministrativamentea
ôârrir d; momento em oue se dtminui a moíosidade do processo licitatóÍio, bem como, Íacilitâ no

;il;;;;;;i;;";;iüi, sãíanao oiminuiçao no quantiiativo de conÍatos a sêrem roímalizados

6.7. Além disso, a licitação por item, sêm atrativo comelcial' pode resuttar em licitaçóês

desertÀ fru;aradas ou grandei dores de cabeça na gestão contratuàl' 
. 
vez 

.que' 
foínecedoÍes

;;ô;;;;iÀiãr.;ioãuios com baixamateíaiidade, 
-diante 

dos custoslosislicoô sobretudo de

irãnÉpãrtã, pàa"rio"iistir da entrega ou, no minimo, impor resistência ao Íornecimento.

6.8. Ademais, a compra Por lote píopicla em uma dlmlnuiÉo nos Ílscos lnerentes à própria

êxêcucão. pors, nâo restam 0,,,'oas' á ooleto pretendroo'' quando execulado poÍ vános

;â;i|.""á;":ffi#-"jJl-o ,ni"s'"rÍn"ni" eÁíesuê lendo em vista pÍoblemas nas ÍelaÇôes

jurídicas mantidas com diversos contratados'

6.9. A outro tanio no que tange ao critério técnico também está prêvisto tendo êm vista

or". iniã,ãrrnàntl" #itou a rnciL,são d; tot; ;n'"o' o q'" 
'""t' 

ngn'" a pan'crpação além de fazer a

;i;;;;ê i;;; ,;"i;;"i Lr""oo ". "ãn"iã"iataà '"' "nteiio 
especirrco de. asrutinaÇão qual

sêia srmrlandade entre os obletos ass'm alreg;do;' com vistas a possibil[ar a utilização de catério

uniÍorme para a apltcação dos descontos alcançados'

6.10. lsto posto' a titulo dê exêmplo, no caso concíeto foram agregados em um Único lote

todos os examês de citopatologia, e em ãtrtro lote os exames analomopatolÔgico o que traduz na

essência da similaridadê entre os obietos'

6.'l'1. Assim, no câso dos autos se buscou dê forma íacional êvitar a íàinião em mesmo

bG d";;;àrG;;; p;deriam ser licitados isoladamente ou compondo lote distiÔio

6,,12,DestaÍeita,sóéserálndevdoojulgamentodem'enorpreçopo-rlote'quandoÍor
p,"tuoiiaiã ;;i;i,iü;" " 

q,"noo'io'-ãà'""n0ável a divisão em váÍios obtetos' ouando a

aglutinação se dá poÍ lustrÍcatrvas tecnicãs cãÀo impeoir preluizos ao conjunto da contÍataÇão ou

Página 2d60
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mesmo evitar perda de economia de escala, ela será lícita, o que restou perfeitamente previsto no
caso concreto.

6.13. No que tangê ao critério Econômico, a licitaçáo do tipo menor preço poí lotê há um
grandê ganho para a Administração na economia dê escala, que aplicada no caso em tela, implica
êm aumento de quantitativos significativos e, consequentemente, uma rêdução de preços a serem
pagos pêla Admanistração.

6.14. Nessa senda, o Acórdão TCU 5.2601201'1-1C. atestou que não é ilegal o pregão por

lotes. desde oue os lotes sejam integrados oor itens de uma mesma natureza e que guardem

correlação enke si.

6.15. O TCU exige é â adequada lustúcativa parâ o agÍupamento. E o que Íicou claro no

Acóídão 539/20'13-P: "é prccíso demonstrar as razões técnicas, logísticas, econômicas ou de

outra nâturcza que tomam necesséio promovero agrupamento como medida têndento a popicíar
contÊtações mais vantaiosas, comparativamentê à adiudicação por item'.

6.16. Nesse sentido, também, a orientação fiÍmada pelo êntão lvlinistro do ÍCu, José

Jorge, segundo o qual: "a adiudicaçáo pot grupo ou lote náo é, em pincípio, iregular, devêndo a

Admn$traçào, nesses casos, jusificar de Íoma fundanenlada' no rcspeçtivo prccesso

admrnsrraivo a vantagem dessa opÇào-'

6.17. Desta feita, no Çaso dos autos, razões para essa iustificativa já foram abordadas,

utilizândo o critério administrativo. técnico e econômico, como, por exemplo, na economia dê

escala, redução de custos logísticos, racionalidade admlnistrativa, facilita no gerenciamento

contratuat, diminuição da morosidade do pÍocesso licitatório e etc

6.'18. Isto posto, êntendo devidamente justificada a vantajosidadê da opção de realização

de licitação por lote, caracterizando-se eÍetiva §ituação de exceção à rêgra.

7. DA GARANÍIA

7 1. A licitante vencedora garantirá plênamente a qualidade do objeto desta licitação, bem

como a íepetiÇão dos exames qué estiverem em dêsacordo com o Termo de Referénciâ'

8. DO VALOR ÉSTIMADO

8.1. O valor total estimado para o objeto solicitado será orçado pelo setor competeíte, e

será estabelecido em função dos preços médios praticados no mercado, mediante cotação de

preços Íealizadas junto às empresas do ramo pedinente ao objeto da solicitação, a qual estará

dis,onivel para consulta dos interessados iuntamente com o edital de licitação.

8.2. os preÇos apresentados serão considerados completos e deveÉo abranger

todas as despeéas ielativas ao fornecimento do objeto. tais como: tributos

transporte/frete, embalagens, carregamento e descarregamento, seguro, eventuais

,Acó.dào513/2014-s6gunóacámarâ2392ol4NomesmosernldÔ.vá]emencionâroAcórdão2796/201}Plênâno.1610,2013'
Pàaif;a 27160

,n n" Çl

ffiúilo Edltsl - Ér€rào E'etón@ SRP n tzr»- - erestaçao oe seruços

anaaisê cío?alôlogra ê anatmopaiologia
§oô oêÍranda, paÍa reárizâÉo de exames do iipo
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substituiÇôes e quaisquer despesas acessórias e/ou necessárias ao regular cumprimento
do objeto, náo especiÍicadas neste Termo.

9. oo pRÁzo DE ExEcuçÃo E vrcÊNclA coNrMÍuAL E DA vrcÊNcrA DA ATÂ DE
REGISTRO DÉ PREçO.

9.1. o prazo de execuçáo do objeto e a vigência contratual será até 3'l de
Dezembro do ano em que foi assinado o cont.ato, e ambos terão termo inicial.
contacios a partiÍ da data de assinatura do instrumento contratual, facultada sua
prorrogação nas hipóteses previstas dos artigos'106 e'107, da Lei Federal no 14.133121,
devidamente justiÍicada por escrato e previamente autoÍizada pela autoridade competente
para celebrar o Contralo.

9.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será até 12 (doze) meses à
paÍtir da data de sua assinatura, admitindo-se pÍoÍÍogaçóes, desde que ocorram dentro
desse prazo.

9.3 - Desde que devidamente justiÍlcada a vantagem, a ata de registro de preços,
durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualqueÍ órgão ou entidade da
administraÇão pública que não tenha participado do certame licitatóÍio, mediante anuênciâ
do órgâo gerenciador.

9.3 - As aquisições ou as contrataçóes adicionais não poderão exceder, por órgáo
ou entidade, a 50% dos quantitativos dos lotes do instrumento convocatório e registÍados
na Ata de Registro de Preços para o órgâo gerenciador e órgãos participantes, não
podendo ainda, exceder na totalidâde, ao dobro do quantitativo de cada lote registrado na

ata dê registro de preços para o órgão gerenciador e pâra os órgáos pãrticipantes,
independentemente do número de órgãos não pârticipantes que aderirem, com fulcro no

art. 32 do Decreto Federal n" 1 1.462 de 3'l de março de 2023.

ro. DA DorAçÃo oRçaMENTÁRtA

'10.1. Na licitaçáo para registro de preços não é necessário indicar a dotação
orçamentária, que somente seÍá exigida para a formalização do contrato ou outro
instrumento hábil, conforme art. 17 do Decreto Federal 11.462123.

ií. DA coNTRATAçÃo

1'1.1- A empresa vencedora, após homologação do procedimento licitatóIio, será
convocada pelo Setor competente para assinatura do contrato mêdiantê condições estabelecidas,
previamente, no instrumento convocatório.
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1't.2. AplicaÊse-á ao contrato os mandamentos da Lei n'141331202í, a legislaçâo dê
protêção e defêsa do consumidor. os preceitos de diíeito pÚblico e, supletivamentê, os principios
dâ têoriâ geral dos contratos ê âs disposições de direito privado.

'11.3. Na hipótese da emprêsa vencedora não assinar o contrato no prazo e condiçôes
estabelêcidâs. a remanescênte, têrá igual prazo e condiçõês dê suas propostas, podêndo ser

negociada ainda a obtenção dê mêlhor preço, sem prejuizo da aplicâção da§ sanções prevista êm
lei

11.4. Os termos do Íuturo contrato vincular-se-áo estrilamente às regras deste
Termo de Reíerência, do edital da licitação e sêus anexos, e, ao contêúdo da proposta da

liciiânle vencedora.

11.5. Para assinar o contrato, a empresa vencedora deverá comprovar a

manutençáo das condiçôes de habilitação exigidas na licitação.

@ços
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12. DAS coNDlçÕES DE PAcAt'rENTo

'12.'1. o pagamento será efetuado em moêda corrente nacional' por meio de ordem

bancária êm favoi da contratada, no píazo de ãté 30 (tÍintã) dias. contados â partir do

recebimento. coníerência e aceite deflnitivo do objeto, de acordo com as normas de execução

orçâmentá.ia e financeara do iilunicípio e condiçôes estabelecidas na proposta de preços,

mediante a ap.esentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do contrato.

12.2.1. A empresa contratada apresentará, a(s) nota(s) fiscal acompanhada das

respectivas Ordens de Fornecimento e das certidÓes de regularidade solicitadas pela

Contratante, para o ato de abertura do processo de pagamento da despesa pelo setor

competente, o qual será realizado âpós a liquidação da despesa

'12.2.2. O gestor,/Íiscal do contÍato somente atestará o fornecimento dos produtos, após

verificado o cumpíimento de todas as condrçóes pactuadas

12.2. A não apresentação da Nota Fiscal atestada com as documentaçÕes necessáÍias ao

pêgamento ou a sua apreseÁtação com incoÍreções ou ausências de doclJmentos, ensejará â

proirrogação do prazo de pagamento por lgual numeÍo de dlas a que coíesponder o§ atÍasos e/ou

as inc-orieções veriÍicadas,-não cabendó à Contíatada, qualquêÍ acrêscrmo dêcorrente dêste

atraso, dê sua única e total responsabilidade.

12.3. A Contratada lançará na Nota Fiscal/Fatura as especificaçóes dos produtos

entÍegues de modo idêntico àquelas constantes do obieto do Contrato e da proposte vêncedora'

í3. DAs coNotçôÉs DE REAJUSTE

13-'1. Os preços contratados em decorrênciê do foÍnecimento do objeto somente serão

reâjustados, caso o prazo de fornecimento se estênda por pêríodo supeÍior a 12 (doze) meses'

"ãrí "ripá 
á" 

"ont."iuda, 
contados da data da apíesentação da proposta' por índices de preços
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geaais, setoriais ou quê reflitam a variaçáo do§ custos dos produtos, obsêNada a periodicidade
anual e as normas ditadas pelo Governo Fêdêral, conforme previsto na Lei no. 9.069/95.

14. DO GERENCIAMENÍO E DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO

14.1. - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será
fiscalizado por servidor formalmente designado a quem caberá exercer as atribuições previstas,

nos termos do art. 117daLein'14.13312021.

14.2. - A fiscalização não exclui nem reduz â responsabilidade da CONTRATADA por
queisqueí irrêgularidades, vicios or.l produto inâdêquado ou de quêlidade infeÍioí, inclusive pêrãnte

terceiros, náo implicândo corresponsêbilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes diante
destes

14.3. - O gerenciamênto da execução do contrato ÍicaÍá a cargo de servidor designado
íornalmente pelo l\runicípio. o qual cúidará de Incrdentes relatlvos a pagamêntos à

documentação, ao controle dos prazos de venomentos. eventuais proírogaçôes rêequilíbrio
€conômico-finânceiío. etc.

14 4. O(s) servido(es) de§ignado(s) anotará (ão) em regrstro próprio todas as ocorrências

relâcionadas com a exêcução do futuro contrato, sêndo_lhe(s) asseguíada à preírogâtiva de:
a) fiscalizar e atestar o fornecimento dos produtos, de modo que seiam cumpridas

integralmente as condições estabelecidas neste Íermo de Referência, no edital da licitação e seus

ã§ n" ct tl

,' ',c

anexos e na proposta vencedoaa;
b) comunicar eventuais falhes no foínêcimento dos

necessário à regularização das Íaltas ou deÍêitos observados;
c) garantir ao contrâtado acesso â toda e qualqueÍ

fatos relevantes relacionados com o fornecimento dos produtos;

d) emitir pareceres em todos os atos da Admjnistração relativos à execução do

contrato, em especial aplicaÇões dê sançôes e alteraçôes do mesmo;

14.5. As decisóes e providências quê ultrapassarem a competência do gestoÍ/fiscal do

contrato deverão ser solicitadas a autoridade súpêrior, em tempo hábil, para â adoçáo das

medidas convenientes.

14.6. A fiscalizaçáo exercida pelo Município não excluiÍá ou Íeduzirá a responsabilidade da

Contratada pela complêta e perfeita execução do objeto contratual

produtos determinando o que for

informaÇáo sobÍe ocorrênciâs ou

15. DAS OBRIGAÇOES DA CONTMTANTE

15.í. Constituem obrigaÇões e responsabilidâdes da CONTMTANTE' além do

estabelecido na legislação êm vigoí ê no instrumento conkatual o seguinte:

a) Desagnar o Gêstor/ Fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamênto;

b) Expedir e contíolar as Ordens de Fornêcimentoi
ci Receber o obieto no prazo e condições estabêlecidas no Íermo de Rêferência, edital

@,ços sob demanda parâ r?auâçáo de etames do npo
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da licitação e no contrato.
d) Comunicar/notificar à CONTRATADA, por escrito,

irrêgularidades veriÍicâdas fotnecimento do objeto para que
co.rigido:

Êí, q< 
,

Prú. ne

sobre impeíeições falhas ou
seja substituído, repaÍado ou
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e) Acompanhar e ílscalizar o cumprimênto das obrigações da CONTRAÍADA, conforÍne

condiçÕes estabelecidas nêstê Termo de Refêrência e no instrumento contratual;

0 PrestaÍ as informaçõês e os esclârecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATADA:
g) Efetuar os pagamentos nos vâlores correspondente ao fornecimênto do objeto, no

prazo e íorma estabelecidos neste Termo de Referência;
h) Observar para quê, duíante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as

condições dê habilitação e qualificação exigidas na licitação, bêm como, a compatibilidade com as

obrígáçôês assumidaa, inclusive com solicitação de novas ceíidóês ou documentos vencidos

D Não permitir que "outíem" cumpÍâ as obrigâções a que se sujeitou a

CONÍRATADA;
i) Íejeitar, no todo ou em parte, o(s) produto(s) êm dêsacordo com as exigências

deste Têrmo de RefeÍência:
k) Exigir o imêdiato afastamento de qualquer emprêgado ou preposto da

CONTRÂTADA, que prejudiquê, de qualquer forma, a fiscalização, ou âinda, que se conduza de

modo inconvênientê ou incompatível com o exeÍcício das suas íunções que lhe forâm atribuídas;

l) Atestar o adimplemento das obligaçóes, desdê que satisÍâça as exigências
pÍevistas neste TeÍmo.

m) Aplicar. galantida a ampla deÍesa e o conÍaditóíio. as penalidades decorrêntes do

descumpiimento das ;ondições, especiflcações e obrigaçóes estabelecidas neste Termo de

Referência, no editalda licitação ou instrumento contlatual

15.2. A CONTRATÂNTE não respondêrá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA perante terceiÍos, ainda que vinculados à exêcuçáo do objeto contratado, bem

como por qualquer dano caúsado a terceiÍos em decorrência de ato da mesma, de seus

empregados. prêpostos ou subotdlnados

16. OBRIGAçÕÊS DA CONTRATADA:

16.1. Constúuem obrigações e Íesponsabilidades da CONTRATADA aIém do estabelecido

na legislâção em vigor ê no instrumênto contÍâtual o seguante:- 
a) 

-Cumpri. 
tódas as obrigaçôes constantes neste Íermo de Referência, êdital da licitação e

contÍato. de acordo com a proposta apresentada;
b) Efetuar a entrega do objêto em perfeitas condiçõe§, conforme especiÍicaçÕês e prazo

êstebelecidos neste instrumento e nos locais estabelecidos nas ordens de íornecimênto'

c) Responsabrlizar-se pelos vícios e danos decorÍentes do fornecimento objeto' de acordo

com os artigo; 12, 13,14 e 17 a 27 , do Código de Defesa do Consumido. (Lei no 8.078, de 1990);

d) Riesponsabilizar-se solidariamente com seus foÍnecedores (fabricante) pelos vicios de

qualidade nos produtos que os toínê ilrecupeÍáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que

se dêstinami
e) ResponsabilizaÊse poÍ danos causados diretamênte à Administraçâo ou a terceiros'

decoíêntes dê cutpa ou dolo no fornêcimento do objeto inclusive por acidentes êm que seus

empregados venham a ser vítimas, quando do transporte e da entrega do obieto bem como por

danos causados a usuários do produto entregue.

@iÇos.sobdêmanda.pa6Éal]zaçãodeexemê§,dotpo
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f) Substituir. reparar ou corrigrr, às suas expensas, no prazo Íixado neste Termo de

Referência, o produto com avarias ou dêfêitos. sem paêjuizo da incidência das sançôes píevistas

no neste instrumento:
g) lnformar, por escrito, até a dâtâ da assinatura do contrato, o nome do Banco, Agência e

o núme.o da conta bancária para eÍeito de adimplemento das obrigações, bem como o nome e

contâto do preposto designado à aepresentar a empresa, e, os meios adêquados de comunicação
(telêíonê fixo, celular e email),' h) Comunicar ao Gestor/Fjscal do Município, no prazo máximo de até 6 (sei§) horas que

antecede à data da entrêga, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pÍazo previsto, com

a devrda comorovaçãoi
i) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorentes do cumprimento das

obrigações assumidas, sem qualquer Ônus ao l\,'lunicípio;- 
l) Não tÍansÍerir a terceiÍos, por qualquer forma nem mesmo parcialmentê' as obrigações

assumiãas, nem subconkatar qualquer dâs prestaçóês a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no instrumento contratuali
k) lllantêr, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigídas na licitação;

m) Aceitar nas meômas condições contratuais os acréscimos ou supressÔes que se

flzerem necêssários no fornecimento, aié 25olo lvinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado

do Cont.ato.

t?. SANçÕES ADI'INISTRAÍIVAS

'17.1 - Comete infraçâo administrativa, nos têrmos da Lei no 14-133, de 2021' o contratado

que:
ê) Der causa à inêxecução pârcial do contlato;
bi Der causa à lnexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamênto dos serviços públicos ou ao lnteressê coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardame;to da execução ou da entrega do objeto da contratação §em

motivo jústificado;'e; Apiesentar docúmentação falsa ou prestar dectaração falsa durante a execuçáo do

contrato:
0 Praticar ato fraudulento na execuÇão do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqueÍ natu'ezai

ii eratiàar ato tesivo previsto no art. 5o da Lei no 12 846, de 1" de agosto de 2013

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sançÔes:" a) àdve.tência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato'

sempÍq que não se iustiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art' 156' §2o' da Lei n'
14.133, dê 2021);

;) lmpedimento de licitar e coôtrâtâr, quândo praticadas as condutâs descíitas nâs

alÍneas"b"."c"e"d"dosubitemacimadesteteÍmoderefetência,sempíequenãoseiustificara
imposição de penalidade mais gravê (art. 156, § 4" da Lei n" '! 4 '133' de 2421):

'- '"1 'óecaração de inidonerdade pará licitâr ê coniratar, quando praticâdâs as condutas

descrita{ nas alineas ie", "f, "g" e 'h" do subitêm acimâ deste Termo de Referência bem como

nã" áfin"""';0", 'c" e "d", que jüstiíquem a imposação de penalidade mais grave (art 156' §5" da

Ler no'14.133 dê 2021)
Página 3260
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d) ft4ulta Moratória dê 0,6%0 (seis décimos por cento) por dia dê atraso injustificado
sobre o valor da par6êla inadimplida, ate o limitê de 10% (dez por 6ênto) dias,

17.3. A apl,cação das sançôes previstas neste Termo de RêÍêrência não exclui, em
hipótese alguma, a obrigaÇão de íeparação integÍa, do dano causado ao Contratante (art. 156'

§90, da Leihô í4.133, de 2021).

17.4. Todas as sançÕes prêvistas nesle Termo podeÍão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §70, da Lêi no'14 133, de 2021)

í7-5. Antes da aplicação da multa será facultada a defêsa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de §ua intimaqão (art. 157, da Lei n" 14 133 de 2021).

17.6. Se a multa aplicada ê as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagar-rlento evêntualmente devido pêlo CONTRAIANTE a CONÍRATADA, alêm da perda dessê

valor, a diÍerença sêrá cobrada Judicialmênte (ari 156, §8o, da Ler n'14.133.de2021).

17.7. A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo âdministrativo que assegurê o

contrâditório e a arnpla dêfesa ao Contaatado, observaôdo_se o procedimênto previsto no caput ê
parágraÍos do art. 158 da Lei n' 14.133 de 2021 , paíâ as penalidadês de impedimento de licitar e

contratar e de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar'

17.8. Na aplicação das §anções serão considerados (art. 156, §1", da Lel no 14'133, de

2021):
a) A natureza e a gravldade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atênuantes;
d) Os danos que dela provierem para o ContÍatante

17.9. Os atos previstos como inf.açóes âdminrstrativas na Lêi no 14.133. de 2021' ou em

outras leis de liciiações e contratos da Administração Públicê que tâmbém sejam tipificados como

atos,êsivos na Lei no 12.846. de 20'13. serão apurados e julgados conluntamente, nos mesmos

autos, observados o riio procedimental e autoridade competente definido§ na referida Lei (art'

159).

18. DA PREMSÃO DE CRITÉRIO TERRITORIAL _ 5OO KM DA SEDE DO MUNICIPIO

18.1. A presente cláusula estabelece a exigência de ci'itérlo territorial para a contratação de

empresa êspecializada na realização de exarnes citopatológicos e anatomopaiolôgicos' sob

demanda, visando garantir a eficiência, economicidade e continuidade dos serviços pÚblicos de

saúde no MunicÍpitde Alto Alegre do Pindaré/lMA. Tal exigência fundamênta-se nos princípios e

dispositivos da Leino 14.133/2021, que regem as contrataçóes públicas.

18.2. Conforme os aÍtigos 6', inciso XLli e 11, incisos l, lVeV, da Lei n' 14 13312021 ' o
planejamento e a execuçãã dos procêssos licitatórios devem obseÍvar os princípio§ da

económicidade, eÍiciência á obtenção da proposta mais vantajosa. Aiém disso, o artigo 37 da

Constituição FedêÍal determina que á Administração Pública deve atuar em confoímidade com o

princípio àa eficiência, garantindo a adequada prestação cos sêrviÇos à população

@içossobdehândapararêaizaçáôdêexânês.dÔtjpo
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1 8.3. Justificativa Técni6a

a) Eficiência e economicidade no âtendimento ao interesse público

a 1) A exigência de que as empresas conkatâdas estejam localizâda§ ou possuam unidadê

de atendimento em um râio máximo dê 5OO (quinhêntos) km da sede do lMunicípio justifica-se pêla

necêssidade de celêridade no hanspoÍte de amostras biológicas ê íecebimênto de laudos

diagnósticos dentro de prazos compativêis com a urgência dos sêrviços de saúde pública

a.2) A demora na íêalização e entreqa dos examês pode comprometer â eficácia dos

atendimenios médicos ê gerar impactos negatúos na condução dê tratamêntos, contrariando o

princípio da continuidade dos seaviços essenciais, conÍorme prêvisto no artigo 5', inciso Vlll, da

Lei n'14.13312021.

b) ReduÇão de riscos operacionais e impaclo no atendimento à saúde pÚbiica

b.1) A prestação de sêrviços por empresas localizadas a grandes distâncias pode 
'êsultaÍ

em atrasos nâ coleía, procêssamento e entrega de exames, o que comprometeria a detecção

precoce de doenças ê a implêmêntação de tratamentos opodunos

b.2) O transporte inadequado ou prolongado de mateÍiais biológicos pode compromeler a

integiidadedasamostras.prejudicandoaqUalidadedosexamêsêaconíabilidadêdosrêsultados,

c) Compatibilidade com o princÍpio da competitividade

c.1) A delimitação territorial está de acordo com o artigo 25, inciso l. da Lei no 14 133/2021

garantindo critérios técnicos objetivos e íazoáveis para a contratação A exigência de est'utura

ísica dentro do raio estabelecido não elimina a concorrência, mas assegura a participação de

emprêsas com capacidade de prestar o serviço dê forma eficiente.

d) Proporcionalidade e razoabilidacie

d.1) O limite terlitorial de 500 km fol definido corn base na necessidadê de viabilizar a

logística áos sêrviços sem compíomêter a competitividade do certame- Esse raio permite a

p;rticipação de divérsas empresas e garante que os serviços sejêm prestados com qualidade e

dentro de prazos compatíveis com as necessidades da saúde pública'

'18.4. Condição de Qualificação Técnica

18.4.'1. No momento da contrataçào' a empÍesa hcltânte dêverá apresentar comprovação

dê que po§sui unidade operacional ou esiÍLltura têcnrcâ para execução dos seÍviÇos dentro do raio

Jà 6oó iqrinn"nto") tm àa sede do Municipio. garantindo o cumprimênto dos prazos e padrôês dê

qualidade exigidos paÍa a realização dos exames

18.5- DisposiçÕes Finais

18.5.1. A exigência do critério territorial Íundaínenta-se nâ necessidade de asseguÍar a

methor execução coitratual, em coníormidade com os princípios da eflciência' economicidade e

"ontinui;"ou 
àos serriços públicos de saÚde. evitando riscos à prestação dos êxâmes e à

integridade dos materiais biológicos coletadÔ" 
rrn,n".o,uo
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í9. OAS O|SPOS|çÔES FTNAIS

'19.1. O Município têrá direito, a qúalquer tempo e lugar, de reieitar quaisqueÍ produtos

fornecidos, que de âlguma forma, não êstejam em estnta conformidade com os requisitos

especiÍlcados.

19.2. A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissiona! de seus

empreqâdos, euando estivêrem procedendo a entÍega, cabendo-lhe rêsponder integÍal e
incondicionalmente poÍ todos os dahos €/ou atos ilicitos resultante de aÉo ou omissão destes,

inclusive poÍ inobseNância de ordens e normas da contíaiânte.

'19.3. A CONTRATADA manterá a CONTMTANTE livre de quaisquer reivindicaçôes,

demandas, queixas ê rêpíesentações de qualquer nâtureza, decorrentes de sua aÉo ou omissáo'

19.4. Não será admitida proposta parcial, ou sela. com quanttativos inferiorês ou

supeÍiorcs aos itens estabelêcidos nem descrição incompleta. ou seja não seÍá aceita proposta

em desconfoímidade com as especiflcações constantes deste TeÍmo.

20, CRONOGRÂMA OE DESEÍIIBOLSO

20.1. O cronograma de desembolso sêÍá confoúne quantitativo solicitado, de forma

parcelada, a partir dã liquidação dos produtos íornecidos, nos termos da Lei Federal no

M133n021.
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!úinuiâ do Edirâl - Pre!ão Erel.ô.rco sRP Ô',

ânarise c[opaio ogE e analomopato 09 ê

;ãr,2s - p."r"çao--a**ços sob deménda pals €alrzâçlÔ dê elanes do iipo



Prút

l.- --:
PREFEITURÂ MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE

Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.832/0001-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 

-/2025 
- CPUPMAAP

Apêndicê do Anexo I

ESTUDO TÉCNICO PRÉLIMINAR

Unidade Rêquisitante
SecrêtaÍia Municipal de Saúde.

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações
anuâlda Organizâçâo.

Equipe de Planejamênto
Thays Cristina Oliveira Pargâ

; DESCRIçÃO DA NECESSIDADE

*fr l({)

DO PINDARÉ. MA

-.â\
LL.TI

T§
LO

Problema Resumido
A população de Alto Alegre do Pindâré enfrenta dificuldades no acesso a exames

laboràtoriáis do tipo analise citopatologla e ânatomopatologia, compromêtêndo o
diagnóstico e ô tratamento adequado de diversas condições de saúde

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da lei 14.133t2O21' o presente inskumento

caracteriza a primeira etapa do planeiamento do processo de contratação e busca atender o

interesse público envolvido e buscaÍ a melho. soluçâo para atendimênto da necessidade aqui

descrita.

.@

o_o-:6

@,ços
ânal§e cilopalologia e anâtomopaiologia.

Este estudo técnico preliminar visa subsidiar a êlâboração do anteproieto, termo de rêÍerência ou

projeto básico, caso seja concluída a viabilidade da contratação, promovendo- a transpaÍência'

iegálidade e eficiência nã ge§tão pública do Municipio de Alto Alegre do Pindaré/MA'

A populaçâo do município de Alto Alegre do Pinda.é ênfreota sérias dificuldadês no acesso a

exames l;boratoriais êspecíficos, como as análises de citopatologia e anatomopatologia. Esses

áiames sao cruciais p;ra o diagnóstico precoce e a mon[orização de divêrsas condrçôês de

saúde, incluindo neoplâsias e outras doênças que êxigem avaliação histológica paía determinação

da gravidade e das opções de tratamento adequadas. A carência des§es serviços compromete

Pásmâ 36r'00

§ob demaíÉa. PaÉ Éalüâção de êxame§, do tipo



significativamêntê a qualidâdê do atendimento à saúdê nâ rêgião, colocando êm íisco a
eíetividade dos tÍatamentos necessários.

A dificuldade dê acesso a tais exâmes está rêlacionada a fatoaes como a falta de laboratórios

habilitados na localidade ou nâs proximidadês, âlém da insuÍlciência de recursos fiÔanceiros paÍa

cobrir a demanda existente Es§a sitúação rêsulta em longos períodos de espera para realizâção

de procedimentos diagnósticos, agíavando âs condiçóes de saúde dos pacientês e

comprometêndo sêus dÍeitos à saúdê ê ao cuidado adequado. Assim muitos cidadãos não

conseguem obter o diagnóstico nêcêssárlo. o quê pode levar a consequências severas, inclusive a

progre-ssão de doenças que poderiam §er tratadas de forma mais êÍlcaz se o diagnóstico fossê

realizado em tempo hábil.

Além disso, â possibilidade de encaminhamentos paÍa centÍos de referência distantes representa

um obstáculo adicional, uma vez que aumenta os custos direlos e indiretos para os pacientes,

diÍicultando ainda mais o acêsso aos cuidados necessários A ausência de soluçóes para essa

quêstão reflêtê não apenâs uma Íalha no sistema de saúde pública local, mas temtÉm uma

desiqualdade no acesio à saúde ievando a um cenário preocupante sob o ponio de vista do

inter;sse público. É fundamentai quê a Píefertura I\íunicrpal de Alto Alegre do Pindaré reconhêça

essa necessidade píemenie, a flm de garantir atendimento digno e equivalênte a todos os

cidadãos, promovêndo a equidade na saúde ê melhorando os indicadores dê saúdê da

populâção.

Dessa forma, a contrâtaÉo de servlços especralEados êm análises de citopatologia e

anatomopatologia é uma medida que vrsa atender a uma demanda Íeal, fundâmentada na

prevalênàia dà doenças que requerem esses êxames, alinhando-se com o§ princípios da

promoção da saúde e àa dignidade humanâ no âmbito da politica pública municipal

PREFEITURA MUNICIPÂL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. Joâo Xxlll, S/N - Centío
CNPJ: 01.6'12.832i0001-21

JUSTIFICANVA

@ps. sobdemanda parà ÍeâlizaÉo de e'ámês do tipo

anahsecitopslologia eanalomopâlologia.

A prestação dos sêÍviços êspecializados em citopatologia e anatomopatologia visa suprir a

"r"i"*te 
Oe.unOa pol. ura.e" diagnÓsticos, contribuindo para garantir diagnósticos pÍecisos e

iuÀp""tiuo" para a população usuãria do SUS, bem como. atender a todas as regiôes do

município, reduzindo desigualdâdes na oferta de serviços de saÚde

Atém dasso, visa agilizar o fluxo de atendimento ê katamênto principalmente para cesos de maior

gravidade, sendo iue os Examês Laboratoriais são necessários como apoio pa'a diagnóstico de

i'númeras patologias, assim sendo a cont.atação de Laboratórios para a prestação de seÍviços de

Análises ólínica-sáo indispensáveis, como inétrumento para complementar a assistência médico-

ambulatorial Íealizada nas Unidades de Saúde do Município de Alio Alegre do PindaIé bem como

no Hospital Municipal e Pronto Atendimento lvlunicipal.

,,,,, . to( --
- o9ffi-tl, ;
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- REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÀO

Considerando a necessidade de melhorêr o acesso da populaçâo dê Alto Alegre do Pindaré a

exames ,aboratoriais de citopatologia ê anatomopatologia, a PÍefeituÍâ Municipal busca conkatâr
uma solução que viabilize a rcalizaçáo dessês exames de Íorma eficiente e de qualidade. Os

requisitos a seguií foram elaborados para gârantir que a contrataÉo atenda plenamente à

demanda identifÉada, assegurando um seryiço quê promova diagnósticos acurados e tratamentos

1. A contÍâtâda deve seÍ uma instituição dê sâÚde habilitadâ e credenciada pâra a realizâçáo de

êxames de citopatologia ê anatomopetologia conforme rêgulamento da vigilância senitáriâ'
2. Todos os êxames solicitados devem ser realizados por equipe técnica composta por

píofissionais qualiÍicados, incluindo patologistas devidamente rêgistrados no conselho de classê'

3. Os laudos dos exames realizados deverão ser disponibilizados em até 48 ho.as após a coleta,

garantindo celeridade no atendimento às demandas do§ pacientes.

i. A contratada deve garantir a utilização de tecnologra âdequada e equipamentos modernos, com

manutenção preventiva ê coÍetiva, âssegurando a precisão dos Íesultados.
5. A iostiiuiçáo deve possuir sistemas pâra a gestão e cont.ole dos exames com possibilidade de

intêgração e envio dê laLrdos eletrônicos ao sistêma da SecÍetaria À/lunicipal dê Saúde'

6. ós materjais utilizados na coleta de âmosÍas dêvem atênder aos padrões minimos de

qualidade e biossegurançâ definidos pêla Anvisa
7 A proposta devtincluir o fornecimento de insumos necessárlos para a realização dos exemês

sem custos adicionais para a PÍefeitura Municip3l.
8. A contratada deve apresentar evidências de protocoios de garantia de qualidadê' como

ac.editâçâo ou certificaÉo por óÍgão competente demonstrando estadios de Qualidade ISO ou

similar
9. As instalaçôes da contratada devem estar acessiveis e adequadas para a rêalização dos

exames, com pontos de coleta de fácil acesso à populaçá0.

10. Deve haver um canalde comuoicação disponível para consultas e orientações aos paciêntes e

à equipê de saúde municipal, com resposta garantida em aié 24 horas.

11. Deve ser apresentado por partê do Licitante declaração que possui instalaçÔes adequadas

para execução àos seNíços em um raio de menos de 5OO (quinhentos) km da sêde do lvlunicípio'

se fazendo 
'necessá 

ria a íixaçâo do limrte teíritorial tendo em vista a obtençáo da pÍoposta mais

vantaiosa pâÍa o l\4unicÍpio de Alto Aleg.e do PrndaÍé, pols, se a distâncla enke a sêde do

Muni;ípio e a Contratada ior grande, a vaátagem do 'menor preço írcôrá preludrcada em razão do

aumenio do custo com eventuais deslocamentos de pacientes da rêdê Municipal que tenham que

rcelizeÍ o exame in loco. e há no Íaio estabelecido laboratório§ em nÚmero suficiênte não restando

comp.ometido o pÍincipio da competitividade

Êsses requisitos visam garantir a escotha de uma proposta vantajosa e que realmente atenda as

nácessioaoes oa populjção, promovendo um impacto positivo na saúdê pública de Allo Alegrê do

Pindâré

Páginã 38/ô0

,âra rêaiÉ6ção de exames do lipo
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solucoEs DtspoNivEts No tvtERcAoo - LEVANTAMENTo DE ERcADo - ANÁLlsE= op c:fuÁnros

1. ConÍatar laboratórios especializados em êxames citopaÍológicos e anatomopatológicos:

- Vantagens: êxpêrtise no ramo, agilidade nos diagnósticos garantia de qualidâde ê maior
flêxibliidade para atendêr demandas variadas.
- Desvantagensr cusio mais elevado, cjependêncla dê têrceiros, riscos de atrasos em situaçôes

2 lnvestir na criação de um laboratório próprto:

- Vantaqens: autonomia na gestão controle total sobre os paocessos, possibilidade de
personalizar os serviços.
- Desvantagens: investimento inicial alto, nêcêssidade dê contratação dê equipê êspecializada'
tempo dê implementaçáo mais longo.

3. Firmar parcerias com instituições de ensino ou redes de laboratÓrios:

- Vantagens: capilaridade e proximidade com a populaçã0, possibilidade de redução de custo§'

- Desvantaqens: dificuldades na gestâo das parcerias ê nâ padronização dos serviços

Essas são algumas possíveis soluções para o problema ap.esentado pela PÍefeitura Municipalde

Alto Alegre dõ Pinda;é. Cada uma iem suas vantagens e dêsvantagens, sendo importantê analisar

cuidado;amente qual delas se adequa melhor às necessidades e recuÍsos disponíveis da

rnstiiuição. E recomeítdável realiza. uma análise rnais detalhada considerando êspeciícidades

locais, orçamento disponível e objetivos a sefem alcançados

ES DISPONiVÉIS NO MERCADO

Vrrla oó Fdiral ' ê§ào LerÓ- :o cRo'Ô '?2' D'ô ' ã.

A escolha pela contratação dê um laboíatório paê a rcalizaçáo dê êxames iaboratoriais,

especiÍlcâmêntê em citoaatologia e anatomopatologia, é justiÍicada por diversos êspectos

técnicos, operacionais e econômicos que alendem às necessidades da população de Alto Alegre

do Pindaré.

osaspectostécnicosdasoluçãopropostasãofundamentadosnacapacidadedoleborâtórioem
oferecer êxames confiáveis e Daêcisos, com a utilizâção de tecnologia atualizada e métodos

laboratoriais reconhêcidos. A compatibilidâde do laboratório escolhido com as norma§ ê padrõês

;xigidos pelo sistema de saúde gaíante quê os resultâdos dos exames sejam válidos e seguros' A

taciioaOé Oe implementação dJsoluçã0, que incluirá a adaptaçãc das estruturas êxistentes da

saúde pública lócat, posáibitita uma integraçáo tápida e eficaz' mlnimizando interrupções nos

servrços de saude ja p,estados á popLlacãc.

No que diz respeitô aos benefÍcios opêracionals, a contratação de urn laboratório espêcializado

otàrece um serviÇo escalável e de fácii mânuienção O suporte técnico contínuo garantido pelo

anahse clôpaio og a e ânálomopaloloq a

oe *irrçcs. sal oem:raa larê €árz2ÇãÔ ce exâmês do tipo
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laboratório assegura o acompanhamento dos processos, a quâlificação dos proÍissionais

envolvidos e a átualização peíiódica dos êquipamêntos, que são essenciais parà manteÍ a
excêlência na Íealizaçâo dos exames. Além disso, a parceria permitirá kêinamêntos regularês

para a equipê da sáúdê local, promovendo um aumento da capacitação e êÍiêiéncia nos

atendimentos realizados.

Em relação à análise econômica. a contrataÉo do laboratório se mostra -vantajosâ sob a

ãurspé"tfuu a" ;usto-beneficio A reduçáo das filas e da higienizaçáo das unidades de saúde'

iesuitante do acesso Íacilitado a exames especializados. pode resultar em economia de recuÍsos

poúi"oi 
"o 

diminuir o tempo de espeÍa ê o numeÍo de- consullâs desnecessárias os

invàsiimentos oirecionados paÍa a realização desses exames são compensados pêia melhora no

;õ;;;;; iirt"runto pi""o"u de divórsas condrçõês de saúde' expondo-um retorno sociâl

srgiilicativo. que rnclula melholia da q,ralldade oe vlda e da saúde da popLllaçâo'

Além disso, a adequação da solução ao inteÍesse público é evidente ao considerar que o ace§so

irãlit"J"-, áxámés iaooratoriais criticos contrib;i diÍetamente para a detecção precoce de

olenÇas. contorme apontado Doí dtveísas pesquisas e daoos êpidemrológicos' Essa aboÍdagem

"ãã 
ãiã"ii 

"ü"0" 
a demandâ rmedtata da populaçáo, mâs tambem retotÇa a Íesponsabilrdade

sãciaiia gestao p,ittica, ao pnorizar a saúdê e o bêm-estar dos cidadãos

Portânto, a opção pela contrataçãê de um laboratóÍio para a realizaçáo d-ê €xames laboratoÍiais se

ir;titj;' ;üilJ"i;, considárando o" "pt"to" 
tecnrcos' 

. 
opeÍacronars. e econômicos'

contÍibuindo de íorma efettva para a metnoria dos serv,ços de saude drsponÍveis à população de

Ãit"'ÃãôiL o" Pindaré A soitrÇão escolhrda apresentá-sê como a mars êírciênte e viável para

"nti"ntãi 
o piã0r"." dentÍicado, reÍlenndo drreiamente no Íortalecimento da resposta do sistema

de saúdê local.

H

= 
OUANTITATIVOS E VALORES

TOXOPLASI\,íOSE IG[,{

!GG
UROCULTURA

CITOMEGALOVIRUS
IGG E IGM

HORMONAL
FERRETINA

ESÍIMATIVA OO OUANTITATIVO E DOS CUSÍOS

R$ 306160.00

R$ 342 160,00

FERRO tln,dade R$ 987,00

RS 2 544 00
IGE ÍOÍAL

ffiiços.sobdêmanda.pârâlêâlizÉodêetâmes.dot'po
analisê cilopatologia e analomopalologia

100

80

u,rirário i To!4
s-ooo i RS 38 2,lJnidade 6.0!ru 

I

RS 658 000.00'unidade 
8 000

Un'aladê , I000

Únrdade i 1 000RUBEOLA IGG E IGM
RS 230 280 00

PSA LIVRE E TOTAL
R9 3 126 00Ljnidadê I 150 I RS 20,84

u"id"d"''-l---l-õ I R$ 31,80
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sôb demandã paÍa reâllzaçào de êxames dÔ tipo@:r-estaçâ.?-.sfl iÇ.s

âna ise citopatôlogia e anatomopatôlcara

10 DOSAGEI\4 DE ACIDO
FOLTCO

Un daoe 8C R$ 31,80 R$ 2.544.00

11, HEI\,lOGLOBINA
GLICADA

l..Jnidade 10 000 RS 20,84 R$ 208 400,0c

12 DOSAGE[/ VITAITIINA C Uridade 200 R§ s3,74 R$ 10 748,00

13 DOSAGEIV DA
HOIVOCISTEINA

Unidade 2aa RS 31 80 R$ 6 360,00

14 FIBRINOGEN]O UniCa.ie 80 R$ 20 64 RS 1 667 2C

i5 SATURAÇÂÔ DA
TRANSFERRINA

8a R$ 2C 84 RS 1.667 20

15 SOROLOGIA PARA
CHAGAS

6C R$ 43 87 RS 2.632 20

,)7 SOROLOG1A PARA EBV Jn Cade ôrl RS 65.80 R§ 3.948,00

Tg DOSAGEÍú FOSFORO Llnidadê r0 RS 3.66 R$ 346,40

1'9 ANÍlÍPO Un dade 8a RS 20 84 R$ í 667.20

2l ANTI TIREOGLOBULINA ;". R$ 20 84 R$ I 2s0 40

2i TiREOGLOBULINA Un üaj R§ 20 84 R§ 1 250 40

22 PARATORI\4ONIC Undacie 6a R$ 31,8C RS 1.908,00

23 DOSAGEI\4 CORTISOL
SANGUE

2AA RS 17,44 R$ 3488,00

24 DOSAGEI\I SELENIO Unrdâde 4C R$ 31 80 RS 1.272 00

25 DOSAGEI\,12]NCO Un dade ,1C RS 2a,84 R$ 833.6!

DOSAGEL4 COBRE Uriüade 11 RS 31,á0 R$ 1 272,00

2t- DOSAGEN,4 ESTRONA Unidade àc R§ 31 80 R$ 2 544,00

2A HORI\iIONAL FSH Unidade 2tr R9 16 31 R$ 3 268,00

29 ACTH R$ 20 84 RS '1 250 40

30 HOIVA ]R lln dacle RS 42 77 RS 1 710.80

31 HORI\,íONAL L.H UnrdaCe 2ta R§ 17,44 R$ 3488,C0

HORMONAL
PROLACTINA

Unidade :t0 RS 17 14 R$ 3 488.C0

HORIVONAL í3 Linl0aae 2C.' R$ 17 4Á R$ 3 488 00

34 HORI\4ONAL T4 20a R$1/44 RS 3 488 00

HORI\4ONAL T4 LIVRE ,lrl0 RS 1r',4' R9 3 488,C0

3.4 HOR|\rlONAl-
TESTOTERONA LIVRE

Lrii,Jade ,t!: R§ 23,4C R$ 5 §ij(..r.uLr

31 HORI\,1ONAL
TESTOÍERONA TOTAL

i-Jn dade 2AA R$ 21.82 RS ,+ 364 il!

38 HORITIONAL ÍSH UriCaC. zCr RS 17.44 R$ 3448.0C

33 HORIVlONAL VITAMINA
812

UnlCaJe 2$ R$ 21 32 R$ 4 364 CC

41 HORMONAL VITAIVIINA
D

Unidade 20c R$ 32,7e R; 6 558 00

VALOR TO'] AL LOTE I 1.88a.218,ê0

LOÍE ir-ÉxÁMEs aNATOMOP.qT

N' ITEM ui.is QTD, Uniiáric Íotal(R$)

l COLECISTÊCTOMlA
BIOPSIA

Unidâde 2 000 RS 131 60 RS 263 200.00
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A estimativa dos custos da contratâçáo do objeto pretendrdo se deu atrav€s de consulta a

"rá]""à-a "i"rrroua 
po' e-marl tendo sido constátado'o varor estrmado da contrâtação com base

:;Ií,;;;;;*;;;"lios nao erceoera o váloÍ de R$ 9 652 5?8'Eo (nove milhões' seiscentos e

;,"""ü;i;;;;i;i frint'ento' e s'te'ta e oito reais ê oitênta centavos)

CÍonogÍama de Desembolso:

A oe§ão êírciente dê recursos ta contralêçào 'êquer um cronogíamâ de-desembolso que sêja

iri"j;ã'"**"i",à""",1"n"úiãnr" o,ro 
'to,'úff il"Jil,#:".3"ili,ji,:j",j:i;""0*' 

o" ""
unrca vez, propomos um cÍonogÍama oê (

Prazo de Pagamento:

Paaa asseguÍaí uma relação lusta e equilibrada com os fornecedo'ês' propomos que o-pag-amento

:;;;i"iffi;"" prazo ie gô dras a contaÍ da data da êntrega dos exâmes.Esse compromts§o

dêmonstÍa íesponsabtlidade Ílnancerra e'Ío'iJ""" p"'"eti"s iustentáveis- além de propoícionaÍ

:;: ;;;;ãI;;"Ãtiànrc t"'o'"u"t p"1ã;lãi'nu'0"a" 
" 

qu"tidade dos seNiços pÍestados

BeneÍício§ da Abordagem Proposta:

PaÍcerias Sólidas: O pagamênto dentro do prazo fonalecê as íelações com os foÍnecedoíes'

iniàn,iuãnoã p",""nr" áuãdouras e garantindo d conrnurdade do foínec'mento'

A orooosta de um cronograma de desembolso flxo. assoc,ado " 
p"sat!l]91 denko do prazo

esiabelectdo. Íêpresenta uma 
"oo'otgãrn'ãquir'u'"aa 

e êlrca? EaÍa a gestão í'"encerÍâ Essa

estratégra não âpenas otmrza " ,í i;'" iecursos pÜolicos 'nas também lonalece â

ir-"*p"",á""1r. " "t[,enoa 
e as relaçõês colaboralivas com os foínecedores

= 
PitÂZOS E CRONOGRANiA DÉ DESEMBOLSO

ú,nú-rord-,raÉF,êsao=let'ák;

2 BlõFst,c oÉ LESÕES DA I unidade I 6.000
PFI F i

R$ 131 60 R$ 789 600,00

:), MAÀ/]Á PÊÇA
CTRURGICA - BIOPSlA

2 000 R$ 383 83 R$ 767 660 00

4 HISTERECTOMIA PÊÇA
CIRI]RGICA. BIOPSIA

I t_^- RS 383 63 i RS
3 070.6,40.00

ÉúGMENTo Do coLo
DO UTERO
COLPOSCOPIA
BIOPSIA

UnLdâde I 000 RS 131.60 I R$
I 1 052 800 00

ENOOSCOPIO
BIOPSIAS
ENDOSCOPIA

8 000 RS 131 60
1 052 800 00

i-§l8"83-Js7j19ry99
RS 7.764.360,00t- Ísrã525rõFd-

7 TBIOPSIA DE PROSTADA UNIdEdE

--aLoR 

ToraL LorE lr
-------IMADô

anárise ô[ooalo]ooLa e anatomopâlolo9 a
F 

-,z46 
-Íêaúo de-sêfliços sob demânda paÉ reâlizaaão de exames do lipo
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= 
JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENÍO

O art. 18, § 1o, incíso Vlll da Lêi 14.13312021 estabêlêce que o estudo técnico preliminar deve
justificar a decisão sobrê o parcelamento ou não da contratação. Vamos analisar as justificativas
paÍa o não parcelamento ê concluir pela escolha des3a modêlidade:

A rea,ização do parcêlamento da licitação em lotes para a contrataçãc dê serviçcs de análise

citopatológica e anatomôpatológica se fundamênta em critérlos técnicos, econÔmicos e
operacionais que visam otimizar â prestação dê serviços de saúde à populaçâo e promover a

eficiência na administração pública. Essa estratégia está âlinhada aos princípios da

econor.nicidade, eficiência e competitividade, previstos na Lei no 14 133/2021.

Os exames de citopâtologia e analomcpatologia possuem caractêrísticas técnicas específicas e

exigem êxpertise diferênciada por partê dos fornecedoíês. O parcelamento em lotês permitê que

cadá setuiço seja executâdo por empresas coÍn experiência e capacidade comprÔvâdes êm suas

respectivaa áíeas de atuação, assegurando maior preci§ão nos diagnósticos e mêlhor qualidadê

na prestação dos serviços.

Além disso, ao direcionar a contatação paÍa fornecedores especializados, evita_se a contratação

de empresas que não dêtenham a iôííaeskutura ou cs profissionais adêquados para atender

integraimente às êxigências técnicas dos dois tipos de análise, garantindo maior conflabi'idade

nos Íesultados.

O sistema de saúde do municipro lida com demandas var!ávers ê específicas, que incluem desde

o raslreamento de doenças em larga escala (principalmente en] exames citopatológicos como os

preventivos para cánceide colo do útero) até análi§es n'ais complexas dê tecidos e célula§ (no

caso da anatomopatologia) A sêparaÇão em lotes permitê que a adrnlnistíação públicâ contrate

lornecedorês com a capacidade de atender a essas dêmandas de forma ágil, garantindo que tanto

os êxames preventivos quanto os diagnósticos mais aprofundados sejam reálizados sem

intêrrupÇões

Atém disso, a divisáo em lotes estimula uma maior competitividâde entrê os Íornecedore§,

ampliando a participação de empresas no proce§so licitatório' inclusive de pequeno e médio porte'

Esja maior concorrêÁcia Íavorecê a obtenÇão de propostas mais vantajosas para o municípro

tanto em termos de custos quanto de condições de prestação de serviços, otimizando a aplicação

dos recursos públicos.

Corn a subdivisão em lotes, a administração públlca assegura uma gestão mais eficiente dos

recursos ê uma melhor organização das demancas. Essa aboídagem possibilita a alocação das

verbas públicas de forma planejada, atendendo tanto às exlgências lêgais quênto âo interessê

público. Além disso, a separaôão por lotes minimiza o risco dê inter'upçôes nos servços
garantindo a conlinuidadê dos exarnes e a manutenção da assistêncla integral à saúde da

populaçã0.

Outrossim, ê estratégia de parcelamento em lotes harmoniza os inlerêsses técnicos ê

operacionais da gestáo pública com o direito da população ao acesso rápido e seguto a

PÉginâ 43/60
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diagnósticos de qualidade. Ao combinar especialização técnica, competitividade e êíiciência, essa
abordagem contribui para a entrega de um sêÍviço público mais eficaz e responsivo às demandas
da sociedadê.

Portanto. a Íealização do paícelamento dâ licitaqáo para a pÍestação dos serviços de examês dê
citopatologia e anatomopalologia é uma medida quê não apenas assêgura o cumprimento da

legislação vigente, mas também promove uma gêstão pÚblica mâis eÍicientê, transpâíênte e
voltadâ parâ ê melhoria da saúde da população.

= RE§ULTADOSPRETENDIOOS

A contratação de um laboratório para rêalizar exames labolaioíiais, como análises de citopatologia

e anatomopatologia, visa pÍoporcionar umê solução eficiente para o pÍoblema enfrentado pela

população de Altó Alegrê do Pindaíé. Em termos de economicidade, essa contratação peÍmite a

reáuçaó Oe custos cotn deslocamentos e exames rêalizados em outros municlpios, além de

faciliúr o acesso aos resultados rapidamente o que evitâ âtaasos no diagnóstico ê tÍatamênto de

condições de saúde. Com isso, a Prefeitura pode êconomizaÍ recursos financeiros a longo prazo

ao promover uma inteNenção mais célere e eficaz.

Além drsso, a escolha de um laboratório local paoporciona melhor aprovêitamento dos 
'êcursos

humanos, umâ vêz que profissionais de saúdê vão podêr acompanhar mais dê perto os pacientes

e oferecer um atendlmento pelsonalizado. O ternpo gasto em vlagens e consultas extêrnas sêrá

minimizado, resultando em mais horas produtivas para os servdoÍes públicos envolvidos A
disponibilizaÉo dos examês na própria cidade rêduz a sobrecârga de kabalho em outras

unidades de'saúdê e otimiza a utilização da equipe médica, permitindo um foco maior na atenção

ao paciente.

Do ponto de vista dos reculsos mateliais a contratação do laboratório possibilite uma melhoÍ

gesião do estoque de insumos e equipamentos necessáiios pata a realizaçáo das ánálises Com

ã centralização dos serviços em uma Única instituição será 0ossível negociar melhor os pÍeço§ de

insumos e évitar desperdícios, promovendo uma utilização mais consciente e eÍicaz dos íecursos

disponíveis. Além disso, a redução da necessidade dê transporte de amostras ê deslocamentos

contribui para diminuir a pegada ambiental das opêrações

Em suma. a contratação de um laboÍatório pa? a rcalizaçào de exames laboratoriais em Alto

Alegre do Pindaré se mostra uma soluçâo economicamentê viável e vantajosâ, promovendo a

eficiência no uso dos recursos humanos, materiais e financeiros. lsso não só melhora o acesso da

população aos diagnósticos necessários, mas também asseguÍa que os recursos públicos sejam

empregados de forma responsável e eficaz.

Página 44160
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= 
PROVIDÊNCÁS A SERÉM ADOTADAS

= IMPACTOS AMBIENTAIS

Lc1-

A implementêção eficaz da solução para melhorar o acêsso da população dê Alto Alêgre do
Pindaré a exames laboratoriais dê citopatologia e anatomopatologiâ requer uma série de
providências específicas que visam garantir a qualidade e a eficiência no atendimento à saúde.

PrimeÍamente, é necessário mapear e identificar as unidades de saÚde existentes no municipio,
veiificândo süa infraestiuturâ e capâcidade técnica paÍa c cncaÍninhamento adêquadc Cce
pacientes aos exames. Essa análise permitirá dêsenvolver um plano de ação para adaptar ou

complementar as estruturas já existentês, evitando investimentos desnêcêssários.

Em seguida, dêvê-se considerar a @alizaçào de parcerias com laboratóÍios que tenham
experiêÀcia comprovâda na execução dos examês citológicos ê histopatológicos A escolhâ de
prestadores de sêÍviços deve ser baseâda em critérios rqoÍosos de qualidade, como acreditaçóês
pertinentes ê histó.ico de cumprimento de prazos e noÍmas técnicas. Esse processo deve incluir a

avaliação da possibilidade de êstabêlecer um §istêma de rêfêrência e contra-refeaência,
garantindo que os pacientes seiam monitorados desde o encaminhamento até o retorno dos

resultados.

Outía providência crucial é a criação de um protocolo padrão para o encaminhamento de
pacientes aos exames laboratoriai§. Este protocolo deve conter orieotações claras sobrê quais

condiçÕes clínicas devem resultar no encaminhamento, assim como dado§ sobre a necessidade

de testes complêmentares. lsso ajudaÍá a otimizar os recuísos e dará maior clateza tanto para os
profissionais de saúde quanto para os pacientes.

Além disso, conside.ando a natureza dos êxames, é fundamental jmplêmentar uma estratégia de

capacitação contínua para os profissionais de saúde envolvidos no processo de co'eta ê

transpoltê das amostras. A formação deve focar nos procedimentos adequados paÍa garantir a

integridade das amostras, reduzindo dscos de contaminação ou pêrda de qualidade.

Por último, rêcomenda-se a cÍiação de um sistêma infoÍmatizado que permita o gerenciamento

dos casos e a intêgração entre as unidades dê sâúde e os lâboratórios cont.atados. Esse sistêma

deve facilitar o acãmpanhamento em têmpo Íeal dos examês solicilados, desde a coleta até a

entrega dos rcsultados, contÍibuindo pâÍâ tlm diÍecionamento mais eíetivo da atenção à saÚde da

população.

Estas providências contribuiÍão para um acesso mais ágit e eficaz aos exame§ laboratoriais,

promovendo melhorias no diagnóstico e tratamênto das condições dê saúde da população de Alto

Àlegre do Pindaré e assegurando o melhor uso dos recursos públicos di§poniveis

A contrátação de serviços para a realização de exames laboratoriais, como análises

citopatológi;as e anatomopatológicas, pode gerar diversos impactos ambientals quê devem ser

@;É;dee-çÔs5obdemandâpela'ea[aÉodeexemes.doli0o
anãlise citoDâtolooia e anatmoFaloroqia
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âvaliados e mitigados de maneira eÍcaz. EntÍê os principais impactos identificados estão â

geração de resíãuos químicos e biológicos. o consumo êlevado dê energia ê a utilização

inêdequada dê recursos hídricos

Para mitigar a geração de residuos, é fundamental implementar protocolos rigorosos de gestão de

resíduos sólidõs á líquidos, garantindo que todos os materiais peíigosos sêjam colêtados,

armazenados e descaàados dã forma segrra e adequada lsso lnclui a valotizaçáo de sistemas

de classiflcaçâo e separação dos resíduos no local de tíâbalho, conÍormê suas catêgorias

(biológicos, químicos, comúns), com destinação .êsponsávêl para cada tipo' A contratação dê

àmpráas especializadâs em logística revêrsa permitirá o retorno de insumos e produtos

inseívíveis, promovendo sua Íeciclagem e reutílizaçáo.

Em relâção ao consumo de energiâ, â adoção de equipamenlos eflcientes e tecnologias que

reduzam o uso dê elekicidâde dúrante os processos laboratorrais é essencial' A escolha de

iluminação LED. sistemas de aÍ condicionado com eficiên'ia energética e aparelhos que operem

co. 
"on"umo 

mínimo dê energia pode contribuir signlficativamente para a redução da pegada

energética da operação- Além ãisso, a implementação de práticas com-o o uso de sistemas de

moniioramento parã otimizar o consumo, bêm como a promoção de campanhas de

conscientização dos funcionários sobÍe a importância da êficiência energética, são medidas

píáticas e aplicáveis

Quenlo áo uso responsávêl de rêcursos hídricos rêcomenda-se a instalação de sistemas de

captação e Íeutilização dê água em processos que não dêmandam potabilidade, como a l'mpeza

de'a;bientes laborátoriais. Ésse tipo de solução aluda a minimizaí o consÚmo de água potável

além de contribuir para a pÍeservação destê recurso essencial

As ações de logística reversa são particularmente relevantes no contexto da contÍatação Elas

oãu"ii in"úi, u-m plano para a devolução de insumos que não tenham sido Útilizados ou que

""t"jutn 
piOtiro" ao vencimento, assim como a coleta e reciclagêm de embalagens utilizadas

Éssá pratica não apenas reduz a quantidade de residuos enviados para aterros, mas também

promove uma economla circular dêntro da estrutura pública'

Em suma, a implementação de medidas práticas para a mitigação dos impactos ambientais na

"ontàtáfáoa" 
ér"r"s tjboratoriais deve ter como foco a prevenção e â minimização da geração

àã *ú'ro" a utilização eficiente da energla e a gestão responsável dos recursos hídtico§'

"ã.ÀÉ.uni"aà" 
po, ;strategias efetivas d; togístrcã reversa Essas açõe-s são fundamentais

pár"'"i"égur", qri , 
"oluçá; 

escolhida atenda às necessidades da população de AIto Alegre do

Êindaré, enquanto reduz os impactos negativos ao meio ambiente'

= 
DECLARAçÃO DE VIABILIDADE

A Equipe de planeiamento declara viável esta contrataçãc, sendo que considerando os estudos

preliminares íealizidos, descritos nêste documento, e que demonstram:

-Anecessidadedarealizaçãodeexaínes.dotipoanallsêcitopalologlaeanalomopatologia-
' Que a contratação não implicará em conlratâções coíelalás e/ou interdependentes'

M'1;do Eo'rál . P.erào 
",erd" 

rc SqP " - 
/--s -

âíâ lse citopelologâ ê anatomÔpâlÔrogLa

p,est"ç:o oãie,v,ço". soo oemanúa paía realizaÉo de exames do tiDo
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Após avaliar as alternativas, a recomêndação pa? a realizaçào de exames, do tipo anêlise
cfopatologia e anatomopatologia é a íealizaçáo de uma licitação para selecionâr fomecedores.
Essa altêmativa permite que o municipro tênha acesso ã um leque maioí de opções, garantindo a
qualdade. segurança e prêço corhpetitivo

Recomenda-se quê a licataÇão seia conduzida de acoÍdo com os dispositivos da Lei 14.133121'
estabelecendo critérios objetivos de seleção, como capacidade técnica, prêço, prazo dê entrega e
garantia dos produtos-

Além disso, é importânte estabelecer cláusulâs conkatuais que garantam a conformidadê com as
normas de segurança e qualidade estabelecidas.

ffiüãdo Ed,rar-p,usão Fte,rô RÉ

ênaise cilopâtorogia e anatoriopalôrogia
rr aoe', - aesla*o oe w!ço§ sob dêmandê
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PREGÃO ELEÍRÔNICO SRP NO 

-/2025 
- CPUPMAAP

'1.1. A presênte Ata tem por objeto o Rêgistro de PrêÇos para Futura ê,Evêntual ContrataÇão

;; ;ril:; ;:;"i;lizada pára prestãçãà oe se*iços sob !1-"111:.Y1 
rearizaçáo de

ãr."-l!, ào tipd 
"nrrise 

citopatologia ê ;natomopatologia' de acoroo com as especrf'caÇóes e

;;;;i;;ã;ã1;;" oe Reierênciã "n"'o' 
o' eoir"t Õõ PÍêsão Eletrônico n" 

-/2025' 
que

;;;;à-;j; p;rte desta Ata, Junta;entê com a documenlaçáo e proposta de preços

apÍesentada pelâ lcilante venceoora, coniàit" 
"ãntt" 

no" 
"'to" 

ao Érocesso AdministÉtivo no

3912025 
Pásina 48/60

ú]"rra d" Edil"l-- P*-qão Etr-j]:@, ois - p'átr"çao ae se'ços sob deírandâ paá realzaçãÔ dê exâmes do tpo

ánalise citooalolo{ia e analomopâlologra

lAr-

ANÊXO II

MINUTA OA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

I,. , 
ATA OE RÉG§IRO DE PREçOIII' 

-'2@§ 

.,.

ATA DE REGISTRO DE PREçO que enke si

celebíam o IVUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO

PINDARÉ/MA, por intermédio da SÊCRETARIa
MUNICIPAL OE SAUDE....... e a emprêsa
XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por obieto

REGISTRO DE PREçOS pêra futura e êvêntual

ccnkatação dê Pessoa jurídica PaG
fornecimento de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRÉ DO PINDARÉ/MA, AITêVéS dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL

õe'ãÀOóe,-"ãoi"oã na Av Joáo xxlll, S/N - cêntro Alto Alegre do- Pindaré/l\4A' CNPJ n"

01-612 83210001.21, ne§te ato repÍesentada respectivamente pela sla SêcretaÍia N,lunicipal de

é"i,J" sã r'ieYé cRlsnNA ôLlvElRA PAÉGA, brasileÍa' solteira' portadora do RG n"

ãáãszesâooa-óiséÉ'rtlA e inscnta no CPF sob o n" 050 978'283-30 íêsidente e dômiciliedo nesta

óiJ"oe.--- ooi"u"nt" denominada CONTRATANTE' e .....9 Empíêsa'

ii:iiilxxxxxixiixxxxxxxxxxxxx. cNPi N" xxxxxxxxxxxxxxxxxxx com sede na

liiixxixxxixxxx)«xx, denominado coNTRATADo, nestê ato Íêpresêntada pela(o) Sra(o)

iürxx.xrrxx, oiasiterraio), casada(o). êmpÍesâria(o), porladoÍa(o) do RG n xtrxxrxxxxxx' e

dã CPF no rxxxxxxxxtx, residentê e domiclllada(o) na rua xxxx'xxxxx n" xxxrxxx' em 

-_-'
;;;;rJ;.;;i;J; Lêi n" 14 133 ce'l"deabrii de 2a21 enaLei no8o78 dê1ee0-códisode

Defesa do Consumidor, e seu valoÍ registrado na cláusula segunda dêsta ala considerando o

;-,i;;iil;; üi"Çr;' *-Ãáoàrio"o" 
-pnÊôÀo ELErRÔNrco sRP No 

-/2025' 
Proce§'o no

â-óiióií.-ou. "o-o'" 
classificação da píoposta e a respectrva homologaÇáo' RESOLVEM registraí

ã-ài"ço'aã urpr""", nas quantidades est'madas anua's de acordo com a classificaçáo por ela

;J;;;;d" ; ii;;,-;tendendo as cond'foes prev'stas 
. 
n"..l"trlrrl11to--9:llocatório rermo de

Referência ê seus anexos 
" "" "on"luni"" 

desta Ata de Reglstro de Preços para formação do

§siãüíoliÉêÊiÀo oe pneÇos ' sRP destinado a conlratações futuras sujeitando-se as

;";;;;;";;;;;;stantes na Lei n" t+.ú:, oe t"aemaiode2o2l' Decreto Fêdêíal n" 11'462

ãã àiãã Àáiiã-.lizózs é re, compte'enta, 123t2006 e suas arterações e demais lêqislaçôes

aplicadâs à espéciê.
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'1.2. Este instrumenio náo obriga a contrataçáo. nas quantidadês indicadas no ANEXO ÚNICO

deste documento. podêndo o ÔRGÃO promover as contrâtações de acordÔ com suas

necessidadês.

to^-

Íotal

2.t. Planilha Oemonstrativa dê PÍeÇos.

ITEM UND

41. O gerenciamento destê instrumento

Pindaré/MA.
4.2. A presente Ata de Registro de Preços

objeto. por qualqueÍ óÍgão da Administracão

caberá a Prefeitura Municipal de Alto Alegre do

poderá ser utilizada para contratação do respectivo

Pública, Direta ou lndireta.

3.1. O registro de prêço constante desta Ata, Íirmada entre â Pl\'/lAAP e a empresa que apresentar

á propoú ctassiiicaáa em 10 lugar em consequência do prêsente cêrtamê, terá validade pelo

prázo'de tzlooze) meses contadãs a partír da assinatura da ARP pelo ordenador de Despesas e

a classificada em primeiro lugar.
ã.ã.-óui""t" " 

ptá.o Oe valiãade da ARP. os órgãos signatários não ficárão obrigados a adquirir

os materiais exclusivamente pelo sRP. podêndo realizar nova licitação quando julgar oportuno e

"ãnr"nant", 
ou mesmo procàder às aqurs,ções por dispensa ou ine'Iigibilidade' se for o caso' nos

tuàãr Jà r"giir"çao ,igente, não cabendo qualqueÍ lipo de recutso ou indenização às êmpÍesas

signatáíias do SRP.
ãá. là nipot""e oo ltem 3.2, caso o píeço resultante da licrtação, drspensa.ou Inexigibilidade §eja

rôUâl ou suoênoÍ ao constante no sistema dê Regtstro de PÍeços. o orgão íca obngado a adqulÍrr

;Ü;;i";;i" ,;"i; a uÀpr""" srgnataria destã lnstÍumento eis que e§ta tem o diÍeito dê

oreÍerêncra
ã.a. n p"ttit dâ vigênciê da Ata de Regislro de Píeços o fornêcedor se obÍiga a cumpflr' na

inl"gl.".' tod"" as condlções estabebódas. Ícando s'-rre'to' lnclusive às pênalldades pelo

descumorimento de q.ralqueÍ de suâs clátisu'as

Pági'â 49/60
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Av. Joào Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.612.832/000í-2í
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QUINÍA - DOS PREçOS, ESPECIFICAÇÔES E QUANTITAÍIVOS 

-
5.1. Os preÇos registrados,
representante legal da emprêsa,
Preços.

as especiíicaÇões, os
encontiam-se êlencado

quanlrtalrvo,s, empÍesa beneficiaria e
n.r ANEXO UNICO dâ Ata de Regisko de

SÉiÍÀ - DA PRESTAÇÃO OOS

6.'1. Os serviçoô devêrão ser realizados sob demanda, de acordc com as solicitações da

Sêcretaria Demandante. mediante a êmissão da O.S. (OÍdem de Serviço).
6.2. Frcâ vedado o substabelectmênto dos serv ços
6.3. A prestação dos seaviços terá rnício a partir da dâta de assinaiura do Contrato

7.1. Os píeços registrados manter-sê-ão inalteÍados pelo período de vigência da presente Ata,

admitida a revisáã no câso de desequilibrio da equação êconômico-financeira inicial destê

instrumento
Parágrafo Primeiro - Os píeços legistrados que sofrerem rêvisão, não ultrapassarâo os p'eços

pratic;dos no mercado, mantendo_sê a diferença pêÍcentual apurada entre o valor originalmênte

constante da proposta e aquele vigentê no mercado a época do registro
Parágrafo Segundo - Caso o préço Íegistrado seia superior à média dos preços de mercádo o

ÓncÁO CgnÉructnooR solicitará ao(s) foÍnecedor(es). mediante correspondência, a redução do

preço rêgist.ado, de foíma a adequá lo ao mêrcado.
iarágraio Terceiro ' A revisão dê preços ocorrêÍá conforme aítigos 25 26 e 27 do Decreto

Fedetal n' 11 462123.

8.1. Dêsde que devidamente justiíicada a vantagem, a ai.a de registro de preÇos, durante sua

vigência, poderá ser utilizada por quatquer órgão ou entidadê da administração pública que não

teáta pariicipado oo certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador'

Éarágrafo irimeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando

desejãrem fazer uso da ata;e registro de preços, deverão consultar o órgão gêrênciador da ata

para maniÍestação sobrê a possibilidade de âdesão
Faãgrafo SegLnao - caberá ao fornecedoÍ bêneíciário da âta de registro de prêços, observadas

as co-ndições ãela estabelêcidas, optar pela aceilaçâo ou não dê êxecutar os seíviços decorrente

de adesáo, desde que não prejudique as obrigaÇões presentês e futuras decoríentes da ata'

assumrdas com o ótgão geÍenclador e óígào partic,pante

iàiãóiaio r"t""iro-- p,s-contraiaÇões aõrclonars não poderão exceder, poÍ órgáo ou entidade a

só%'dÀs quantitativos dos Lotei(itens) do instÍumento convocatÓrio ê registrados na Ata de

Registro de Preços para o órgão gerenciador e para o órgãos participantê. não podendo ainda'

exJeder na totalidade, ao dobro do quântitativo de cada Lotes (itens)) registrado na ata de registÍo

àá pruço" p"," o óigão gerenciador ê para os órgãos paÍticipântes indepêndentemente do

númêÍo de órgãos não participantes que adêrirem
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PII'IDARÉ - MA
Av. João XXIll, S/N - Centro
CNPJ: O'Í.6í2.832/000í-2í
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LA NONA. OO REGTSTRO ADICIONÂL OE PREçOS

9.1 Após o enceíamento dâ elape
da proposta dâ licitante vencêdora;

competitrva as licitantês poderão reduzir seus preços ao valor

PáÉgÉfo Primeiro - Para registro adicional
análisê da documentaçâo de habilitação.
Paaágrafo Segundo - A âpÍêsentação de novas

da presente Ata. após sua ciência
ParágraÍo Sêgundo - No câso de recllsa
comunicação será feita através de publicação

de preços das demais licitantes seÍá êxigida a

propostas não prejudicara o resultado do ceítame

em reláção a hcitante vencedora.
Parágralo TeÍceiío - Além do prêço do 1o (primêiro) colocado serão Íegistredos preços de outros

Íorne;edores, desde que as ofertas sêjâm em valores iguais ao da licitante vencedora'
ParágraÍo Quarto 'O registro a que se refere o parágíafo terceko. tem por objêtivo o câdastro de

reseria, no caso de exciusão da primeira colocada da Ata de Registro de Píêços, nâ hipótese
prevrsla no Decreto Fedetal no 11 46423

10.1. A presente Ata de RegistÍo de Preços poderá ser cancelada de plêno direito, pêlo ORGAO

cERENCIADOR, quando:
a) A Fornecedora nâo cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;

bi Não retirar a nota de êmpenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitáveli
c) Não acêitar reduzir o seu preçô rêgastrado. na hipóiesê deste se tornar superior aquelês

praticados no mercadol
d) Sofrer sanÇão pÍevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei 14 133121, ou art' 28'
lV do Decreto Federal ll 462123.
e) Por razões de interesse público devidamente demonstrada§ e iustificadas pelo(s) ORGAo(S)
penftCtpnlfg(S) ou pelo ORGAO GERENCIADoR ou por fato superveniente, decorrente de

caso fortuito ou forca malor que preiudique o cumprimento da ata.

Parágrafo PrimeiÍo - ocorrêndo cancelamento do preço registrado, a(§) Fornecedora(s) será(ao)

comrinicada(s; formalÍnente, akavés de documento que será juntado ao processo administrativo

do fornecedor em dar ciência da decisâo. a
no PNCP, consideaando-se cancêlado o preço

registrado a paÍir dela.
PiÉgrafo ierceiro - A soticitação do tornecedoí para cancelamento dos prêços registrados

podeiá não ser aceita pelo ÓRGAo GERENCIADoR, facultando-se a este, neste caso' a

aplicação das penalidades cabÍvêis

'11.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposrções contidas nos documêntos a sêguir

especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas paíes 
-ãi" Éàitãi o"'p.igão Eletrônico SRP no 

-/2025 
- Proc. adm. 39/2025 Íermo dê Rêfe'ência

que acompanhou o êdital;
b) Proposta escÍita do fornecedoÍ ou negociaçáo/recomposição de preço

c) Ata da Sessão Pública.
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PREFEITURA MUXICIPAL DE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - Centío
CNPJi 01.612.832y0001-2í
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12.1 O Prestador de ServiÇos reconhecê os direitos do órgão gêrenciador relativos ao presentê

inskumentoi
e) Modificá-lo, unilatêralmente. paÍa mêlhor edêquação às finalidadês do interesse pÚblico, nos
teÍmos do Aí. 104, l. da Lei n" 14.133/21, respeitâdos os direitos do FoÍnecedor;
b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no art.28 do Decreto Federal no

11.462t23.
c) Rescindir nos enumeíâdos do art. 137 e 138 Lei Federal no 14 133121

d) Aplicar as penalidadês cabíveis motivadas pela inêxecução, total ou parcial, deste instíumento,
cônfôrme ârt 104 lV. da Lêi FedeÍal n''14.133/21;
e) Fiscalizar iunto com os demais óÍgãos signatários, a prestação dos serviços.

13.1. As conespondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste

instÍumento e o assunto específico da correspondêncla
Parágrafo Primeiro - As comunicaçôes feitas ao órgão gerenclador dêvêrão

pREFETTiJRA MUNrõip* oÉ Àlro auecRE Do PINDARÉ/MA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICtÍAÇÂO _ CPL

Avenida Prêsidentê Médici, s/n, Centro, Alto Alegre do Pindâré/MA.

Parágraro Segundo - Eventuais mudanças de enderêço do Órgão aderente ou clos fornecedo'es

deverão ser comunicadas por escrito ao órgão gerênciador

ser êndereçadâs à:

14.1. Todas as alteraçôes quÊ se Íizeaem necessárias serão registradas poí intermédio de

tavratura de Termo Adiíivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o

câso
Parágrafo Primeiro - lntêgrê esta Ata. o Edital de PRÉGÃo ELÉTRÔNICO SRP No 

-/2025 
e

seus anexos e as pÍopostas das êmpresas Íêglskadas lesta Ata

Parágrafo Segunâo - os casos omissos seráo resolvrdos de acordo com a Lei Fedêrâl no 14 133'

de '1 de maio de 202'1.

15.1 Para eficácia do presente instrúmênto, o Órgâo Gerenciador providenciará seu extrato de

publicação no PNCP, após sua assinatura, nos têrmos da legislação vigente'
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PREF€ITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRÊ DO PINDARÉ . MA
Av. João XXlll, S/N . Centro
CNPJ: 01.512.832/000Í-2'1

Fica eleito o Foro da comarca dê santa LuziallMA, pâra diÍimiÍ quaisqueÍ oontrovérsias advindas

da exêcução desta Ata de Registro de Preços.

E poa êstarem dê âcordo, âpós lido ê assinado, as partes firmam a p'esenG ARP em o2(duas)

vias de igual teor e forma, para um só efê o legal, naformadoArt 89 da Lei n' 14 133/21'

Alto Alegre do Pindaré/MA. ....... de..... ...-....... "" de 20Xx'

Responsável legal dâ CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRAÍADA

TESTEMUNHAS:

1_ CPF:

CPF:

c>?9 -
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE . MA
Av. Joâo Xxltl, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6'12.832/0001-21

PREGÀO ELETRÔNICO SRP NO 

-/2025 

_ CPL/PMAAP

ANEXO ÍI

MINUTA OO CONTRATO

cONTRATO N" xxíxxrPMAAP
PROCESSO N.39/2025

TERMO OE CONÍRAÍO DE PRÊSTAÇÃO DE
SERVICOS AUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICiPIO DÉ ALTO ALEGRE DO PINOARÊ,
ÂTRAVES DA SIJA SECRÉTA.RIA MUNICIPAL OE

SAÚOE E A EMPRESA
NA FORMA ABAIXO:

N' ITEM UND OTD. Unitàrio Íotal

01

VALOR TOÍAL ESTIMADO R§
êÍ mencioôado quê
sta no Termo de

Nota explicâtiva A iabela acima é meraÍnênie iluslreil\r

constaaá em 'documento apenso' devendo comp
ReÍêéncia e co,Y] a p oposra vercedo?

'a, cêso sela exlensa - oevera s

atbilizaÍ se com aquela Prev

únúã-ãã a at- prisao eelrônco sRP f 
-,2c25 

- Preslaçáo
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Íêalzação de eram* do tipo

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE. sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, A{to Alegre do Pindaré/["IA, CNPJ n"

01 .612.83210001-21 , neste ato representada respectivamente pela sua Secretária l\"lunicipal de

Saúde Sra. THAYS CRISTINA OLIVÊIRA PARGA, brasileira, solteira, portadora do RG no

36252852008-o/SSP-MA e inscrita no CPF scb o n" 050.978.283'30, Íesidentê e domiciliado,

nesta cidâde, doravanle deÔominada CoNTRATANTÉ, e a EmpÍesa

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ l'lo XXXXXXXXXXXXXXXXXTX, com sede na

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, denominado coNÍRATADo nestê ato representada pêla(o) Sra(o)'

XXXXXXXXXXXX, brasileira(o) casada(o), empÍesária(o). portadora(o) do RG n xxxxxxxxxxxx, e

do CPF n" xxxxxxxxxxx, têndo ern vista o que consta no Processo nÔ """"" """", '': :'
RESOLVEM celebrar o presênte Conkato oecorrentê da licitação nâ modalidade PREGAO

ELEÍRÔNICO SRP N'. 
-/2025 

- CPL/PMAAP E dO PROCESSO ADMINISTRATIVO N''
39/2025, com fundâmento da Lei n" 14.133. de '1o de abrii de 2021 e na Lei n" 8'078, dê 1990 -

Código de Dêfêsa do Consumidor mediânte as sêguintes cláusulas e condiçóês:

A 1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

'l.l.Oobjetodopre§enteTeÍmodeContratoxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,conformeespeciÍcaçõese
quantitati;os esiabelecidos no Editai do Pregão identlíicado no preàmbulo e na proposta

vencedora, os quais integÍam este instrLlmento, independente de trênscíção'

1.2. Discriminação do obiêto

ánalise c lopêro óg a e ênalÔmÕpaio oq â
de serviços. sob .lemêida Parâ



PREFEITURÁ MUNICIPÀL DE ALTOALEGRE DO PINDARÉ. MA

U1

Av. Joãô xxlll, Srl{ - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-2í

2. CLÁUSULA SEGUNOA - VIGÊNCIA

2.1. O pzzo de vigência deste Têrmo de Conkato sêrá até 31 de Dezembro do ano em que o
contrato foi assinado, podendo ser pÍorrogado conforme artigo 106, da Lel no 14.13312021'

3. CLÁUSULA TERCEIRA _ PREçO

3.1. O valor do presente Termo dê Contrato é de R$ ....... (.... ........ .).

3.2. o cronograma de desembolso será conforme quantitativo solicitado, durante a vigência do

contrato, inciso ll do art 141. da Lei Fedêral n' 14 133/21

3,3, No valor acima êstão incluídas todas as despêsas ordináriaS diretas e indirêtas decorrêntes

da execução contratual, inclusive tribLrtos e/ou lmpo$los encáígos - 
soclais, tíabalhista§'

previdenciários, fiscais e comeÍciais incidentes, taxa de adrninistíaçáo, frete' sêguro e oúíos

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARÍA - DOTAÇÀO ORÇAMENTÁR|A (aÍt. 92, Vlll)

4.1.As despesas decorrentês destâ contratação estão programadas em dotação orÇamentáÍia

pÍópria. pÍevista no orçamento do lúunicípio, na classiÍjcação abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx$o«xxxxxxxxxxxxxx

5, CúUSULA OUINTA _ PAGAMENTO (AÉ. 92, V E VI)

5.1. O pagêmento sêrá feito pela Secrêtaíia íespectiva, enl moeda corrente nacional' mêdiante

TÍansferê;cia Bancáíia EletÍônica. direto na Conta da Conkêtada e ocoíe'á até no máximo dê 30

(trintã) oüs apos a liquidação do serviço prestado. mediante a apresentâção da competente Nota

Fiscel ou Fatura:
5.2. A CONTRAÍADA deveÍá protocolar na sede desta Prêfeituía a solicitaçâo de pagamento'

assinada e carimbada pelo IepÍêsentante legal da empresa em papeltimbÍado contendo o no do

pÍocesso licitatório, as infoímações p"ta ciédito êm conta corÍentê como: nome e número do
'g""* ÀoÁ" e nímero oa Agância e número da conta, anêxando a Nota Fiscal devidamente

ãiásta, emitioa sem rasura. em-letra bem legível, juntamente com cópia do contralo, cópia da nota

aá ãnipánto como também as demais cértdôés atualizadas: CertiÍicado de Regularidade de

Sitrãiáo oo funoo O" GaÍantia do Tempo de SeNiço - FGTS' Certidão de oébitos Trâbalhistas -
óú-ói, ôáttüao N"gutiva de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa

de Debitos Relativo.s a Tributos Federais e à oívida Ativa da união êxpedida por órgãos da

Secretaíia da Receita Federaldo Brasiie da ProcuradoÍia Geralda Fazenda Nacional e cêrtidôes

n.oaiiras oe OeU,tos expedidas por orgãos das Secretaíias dê Fazenda do Estado e do Municipio'

Sll ôà."ã"àiça" p"ia noministraçá,-o efetuar o pagamento, a licitante vêncedorâ dêverá manter

as mesmas condições de habilitação
5.4. O recebimenio não exclui a Íe§ponsabilidade da conttatada pelo perfeito desempenho do

ãqüip"r-"tto fãrnàcido, cabendo-lhe sanar quaisqueÍ ir'egularidades detectadas quando da

utilização do referido equipamento;
5.5.A'nota fiscaufaturà deverá ser emitida pela própria Contratada' obÍigatoriemênte com o

nuÀ",o àã.""riçao no CNPJ, constante da úota de Empenho e do Conlrato' não se admíindo

n;tas Íiscars/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de fiiiais ou da matriz' 
pásina 5s/60
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0{.6í2.83210001-21

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAçOES {AÍt. 92, V)

6.1 O preço contratado é Íixo e irrêajustávê|.
6.2. Eventuais altêrações contratLlais regeÊse-ãô pêla disciplina do art. 124 ê seguintes da Lei no

I 4 .133. de 2021 .

6.3. A CoNTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acíéscimos ou

supressôes que se flzerem nêcessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizadc do contrato.
6.4. As supressôes resultantes dê acordo celebrado enke as partes contratântês podêrão exceder

o limite de 25% (vinte e cinco poa cento) do valor inicial atuêlizâdo do contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. A Contratada coletará o materiai na sede da Contratantê e realizará a análise dos exames êm

seu estabelecimento de preferência sediado na mesolregião do Pindaré, e se dará sob demanda,

nas quantidades êstabelecidas na(s) requi§ição(ões)/ordem(ns) de fornecimento emita(§) pelos

óÍgãos municipais, conforme suas demandas.

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAçÃO

8.1.A fiscalização da execução do objeto será eÍêtuada por Representante de§ignado pela

CONTRATANTE

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA {ATt. 92, XIV,

xvl, XVll, x, Xl e xlv).

9.í. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTMTADA são aquelas prêvistas no TERMO DE

REFERÊNCIA - ANEXO I.

10. CLÁUSULA DÉC!MA- SANÇÕES ADMTNISTRATIVAS (art. 92, XIV).

'10.1. Comête infração administrativa nos termos da Lei no 14 133/21. de 2021 a Contratada que:

1O 1.1.lnexecução total ou paÍcialmente qualquer das obngações assumidas em decorrência da

contratação;
10.1 .2. Ensejar o retardamento da exêcução do objeto,
10.1 3 l-raLrdaÍ na execução do co,]trato:
10.'1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
10 1 5. Comete.fraude fiscali
10.1.6. Não mantiver a Proposta.
10.2 A contratada que cometel quâlquer das inÍraçõês 

'liscriminadas 
nc subitem acima Íicará

sujeita, sem prêJuízo da responsabilidade civile criminal, às seguintês sançôes:

tO.Z.l.,qavertencia por fallâs leves, assirn entêndidas âquelas quê não acarretem prejoízos

significativos pâra a Contratante:

@_éõi_sgçeooJI*lço.sÔbdemanda'paÉrêaizaçãodêêxames,d0l]po
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE OO PINDARÊ . MA

Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í .6't 2.832/000í'21

'10.3. Multa moratória de 0,3% (zêro vírgula três por cento) por dia dê atraso injustificado sobre o

valor da paÍcêla inadimplida, até a data do eíetivo inadimplemento, obseNando o limite de 30
(trinta) dias;
1O 3.1. N4ulta compensâtória de 1O"k (dez poí cênto) sobae o valor total do contrato, no cáso de

inexecuÇão total do objetoi
10.3.2. Em caso de inexêcLrção parcial, a multa compensatória. no mesmo percentual do subitem

acima sêíá aplicada dê forma proporcional à obrrgação inádimplida;
10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contrataí com o órgão, entidadê ou unidade

administrativa pela qual a Administração PÚblica opera e âtua concretamente, pelo pÍazo dê até

dois enos:
'10.3.4. lmpedimento de licitaí e contÍata. com o l\4unicipio de Alto Alegre do Pindâré/lúA com o

consequente descredenciaÍnento no Sistema de Cadastro Próprlo da Prefeituaa MuniciPal dê Aho

Alegíe do Pindâíé/MA pelo prazo de até cinco anos.
10.ã.5. Declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contÍêtar com a Administíaçáo Pública,

enquanto peÍdúrarem os motivos determinantes da punição ou até que seia pÍomovidâ a

rêaLilitaçãó pêrante a píópria autoridadê que aplicou a penalidade, que será concedida sêmpre

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; -
i0.4. Também Íicam sujeitas às pênalidadês da Lei no 14.133, de 2021, a Contratada qÚe:

10.4.1.Tenha sofrido ;ondenação deflnitiva por pía{icar, por meio dolosos, fÍaudê fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;
10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.4.3. Demonstre náo possr]ir idoneidade pa.a contratar com a Administração em virtude de atos

rlicitos praticados.
10.5. À âplicaÉo de qualquer das penalidades previstas realizaí-seá em processo administrativo

que assegura;á o conkaditório ê a ampla defesa à Contratada, observando-sê o p'ocedimento

previsto na Lei no 14.133, de 2021.
i0.6. A autoridade competente, na aplicação das sançóes, ievará em consideração a gravidade dâ

conduta do infrator, o ;aráter educativo da pena' bem como o dano causado à Administraçâo'

observado o pÍincípio da proporcionalidade.
'tO.U.ns penãtiOaóes se;ão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cada§tro Próprio da

Prefeitura Municipâl de Alto Alegre do Pindaré/MA.

11. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXÍINÇÃO CONTRATUAL (ATt. 92. XIX)

1 1 .'1 O presente Terrôo de Contrato podeíá ser rescindido nas hipóteses p'evistas nos a[ts 137

138 e 13!i da Lei n" 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art 80 da mêsma Lêi'

sêm oreruizo das sancões aplicávêis.
ii z.' É aom,ssivet ; fusão, cisào ou rncorporação da contratada com/em oÚtra pessoa jurídica'

desdê quê sejâm obseÍvados pela nova pessoa juridica todos os requisitos dê habilitâção exigidos

n"-ri"itãiá" ór"igin"r; sejam mantidâs as dêmais cláusulas e condições do contrato; não haia

pàui.o'a 
"ruirçao 

d; objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.
11.3. Os casos de re§cisão contratual se.ão
CONTRATADA o dtreito à prévia e ampla defesa.

11.4. A CONÍRATADA reconhece os direitos

administrativa previstas nos arts. 137, 138 ê 139 da
'11.5. O teímo de lescisão será precedido de

conforme o caso;

formalmente motivados. assegurando-se à

da CONTMÍANTE em caso de
Lêi n" 14.133. de 2021.
Relatório indicativo dos §eguintes

rescisáo

aspêctos,

11.5.1. Balanço dos evêntos contratuais iá cumpridos ou paicialmente cumPridosi

frliu-do Editat - Pesáó Ebtôn'co sRP no .
anaLrse citopato0giã e aÔatÔmcpalolog'a

r20r-- qêsiaçáo de - ços sôb dêmendâ parâ rêâri2eção de exàmes do l po
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1 1.5.2. Relação dos pagamêntos já eÍetuados e ainda devidosi
1 1.5.3. lndenizações e multas

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNOA - VEDAçOES

12 1 EvededoàCONTRAÍADAj
'12.'l.1. Caucionar ou utilizaÍ este Têrmo de ContÍato para quâlquer operaÇão Íinanceira;
12.12.lnter.omper a execuÇão conkatual sob alegaçáo de inadimplemento por pârte da

CONTRATANTE, salvo nos casos pÍevistos em lei
12-1.3.A Subcontratação total, sendo pêrmitido até o limite de 30%, apos consulta a

CONTRATANTE,

,I3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTMÍANTE, segundo as disposições contidas

naLein"l4.l33,de202ledemaisnormasgeraisdelicitaçóeseconkatosadmini§trativosê'
subsidiariamente, s€gundo as disposições contidas na Lêi n" 8.078' de 1990 - Código de Defesa

do ConsumidoÍ - e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - PUBLICAÇÀO

14.1-lncumbiíáàCONTRATANTEpTovidênciarapublicaçãodesteinstrumento'porextratono
Diáío OÍicial do Município e disponibilizar no Portal Nacional de Compras Públicas' Ôo prazo

previsto no art.94, lda Lei n" 14.133. de 202'1.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ FORO

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia
execuçáo deste Íermo de Contrato que não puderem

aÍt.92, § '1", da Lei n" 14.133/21.

oa,a dinrrí os l(rgros oue decolerem da

5eÍ composlos pela conc,liaÇào. confoíme

PaÍa fiímeza e validade do pactuado, o presente Íermo de Conkato foi lavÍado em tlês (três) vias

de igual teor na pre§ença de duas testemunha§ para que surtam seus legais e jurídicos eÍeitos'

que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes'

Alto Alegre do Pindaré/MA, .......... de.. .. ........ '."" de 20XX'

Rêsponsávêl legal dâ CONÍRATANTE

Reú;sável legal da CONTRATADA
ÍESTEMUNHAS:

1. CPF:

CPF:
Paginâ 58/60

paa reâLüâçâo de erames. dÔ iipo

analise c(ooatÕloq€ e ânálomopâtÔroqra
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 

-/2025 
- CPLi PMAÂP

ANEXO IV

"MOOELO DE DECLARAçÃO"

llmo. Sr.
Pregoêiro
PíêÍeitura Municipaldê Alto Alegrê do PindaÍé/l\4A

DECLARAÇÃO CONJUNTA

Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 

-/2025 
- CPUPMMP.

Prezado SenhoÍ,

A empresa ........ inscrita no CNPJ no """"- ""': pÔr inteímédio de

s"u ,"pr"r"n1"Át" bgat o (a) s(a)... ..... ... ........ .""'. "" '", poÍtador (a) da cl
n".. . .............. e do CPÉ n'.. ............... ...., oeCUnn, sob as sançóes administrativas cabíveis e

sob as penas da lei, ern especialo art.299 do Códlgo Penal Brasilêiro' quê:

'1) Quanto a inexistência de Íato impeditivo de licitar; nos- termos do artigo 156' inciso

lV, da Lei Féderal n' 14.133t21, que ate a presente data nenhurn fato ocoíeu.que a inabilite a

pàrt"iü O" ÉiÉCEo em epígrafe' e que contÍa ela não exrste nenhum pedidÔ de falência ou

ãon-ro"t". Declara. oukossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus

termos.

a) Declara ainda nostermos da Lei Federal n'o 14j133121' que não possui em seu

qu"oro tunJáã sãúaàl p,iorico ou dirigente dê órgão ou entidade contratante ou responsável

pela licitaçã0.

b) Declara tâmbém, nos têrmos da Lej Fêderal no 14'133121' que não incide em suas

hipóteses vêdadas.

c)Declara ainda, para fins do drsposto na Lei FedêÍal 14 133/21' acrescido pela Lei no

9.854, de 27 de outubro Oe 'i99g, que náo empÍega menoÍ de dezoito anos em-trabalho noturno'

perigoso ou insalubre e não emprega menor de de-zessêis ahos' salvo na condiçáo de aprendiz

2) Quanto à elaboração independente de propostai

â) A proposta anexa foi elaborada de manêira independeniê (pelo licitânte) e que o

conteuoo oá'proiosia anexa não foi, no todo ou êm parte, dirêta ou indiretamênte informado a'

àÀ"utiOo 
"onl 

o,i ,"."bido de qualqueÍ outro participante potencial ou de fato da (identiÍicaçâo da

licitaÉo), poÍ qualque. meio ou por qualquer pessoai

b) A intenção de apresentar a proposta ane'€ não foi inÍoÍmada-a discutido com ou

recebido de qualquer'outro participante poteÀcial ou de íato da (idenlificaçào da licitaçâo)' por

qualquer meio ou por qualquer pêssoai

ú ã-ãoEilií-Fõiã etemn co saP n'
anãlise. op.1oôgia e anêlomopáÔog à

pozs -Tesraç.àã oe .flços sob 6@aftia, paÉ rêalEaÉÔ de erãoês do tipo

(&v
A\3-

a2cÀT'
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c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualqueÍ outro participante potencial ou de fato da (identiÍicação da licitação) quanto a participar

ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa náo sêrá, no lodo ou em parte, dÍeta ou
indiretamente, comunlcado a ou discutido com quâlquer outro participante potencial ou de fâto da

(idêntificaÉo da licitaÉo) antes da adjudicação do objeto da reíerida licitação;

e) Que o contêúdo da proposta anexa nâo Íoi, no todo ou em paÍte, direta ou

andiretamente, informado a, discutido com ou recêbido de qualquêr integrantê de (órgão licitante)

antes da abeÍtura oficialdas propostas;

0 Que está plenamente ciente do teor ê da extênsão desta declaração e que detém
plenos poderes e informações para firmá-la.

Local e data
Nome e assinaturâ do representante legal

[Obsevaçõo: em caso afimativo, assinalaí a ressalva acima ' Esta declaração deverá set enitida
em papel que identifique o Órgão (ou enprcsa) emissod

PREFEITURA MUT'IICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE . MA

úmú;i;= ;É-F,esào Eretônico sRP n!
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